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ESTADO DE COIAS

SECRETARIA DE ESTADO DAEDUCAÇÃO

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N" OOI/2022

CONSf,LHO ESCOLAR GILBERTO ARRUDA FALCÃO

COLÉGIO/ESCOLA ESTADUAL GILBERTO ARRTIDA FALCÃO

cooRDENAÇÃo nncroxal »r carar,Ão lco

Destinado exclusivamente à participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

PROCESSO FILIIO: 2021.m00.608. I 974

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

OBJETO: Contratação de empresa para fomecimento de gêneros alimentícios para a Alimentação

Escolar, com o intuito de atender às necessidades do Conselho Escolar GILBERTO ARRUDA

FALCÃO, no município de Catalão- GO, distrito de Santo Antônio do Rio Verde, conforme Edital

e seus Anexos.

ABERTURA: 03 de fevereiro de 2022 às 09:00 horas.

Obs. Horário de Brasília.

Nos termos do art. 25, do Decreto Estadual n'9.666, de 21 de maio de 2020, a publicidade da

presente licitação se deu por meio eletrônica viawww.comp rasnet.go.sov.br

www.educacao.go.gov.br e por Publicação no Diário Oficial do Estado de Goiás, Diário do

Estado e Diário Oficial da União.
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AVrSO DE LICTTA(]ÃO

pREGÃo ELETRÔMCO N" 00r/2022 - coNsJLHo Rf,croNAL DE EDUCAÇÃo DE
CATALAO

O Conselho Escolar, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria
n" }I2I2O2[-CONSELEO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE CATALÃO. toma público, para
coúecimento dos interessados que esú disponível no endereço abaixo ou por meio do
slte www.comprasnet go.qov.br e www. seduc. go. gov.br, o Edital de Licitação na
modalidade PR-EGÃO ELETRONICO, tipo MENOR PREÇO POR LAIE,destinado
qclusivamente à participacão de nicruemDresas e emoresas de pequeno Dorte, conforme
determinacao do artis,o 7' da Lei Estadual n' 17.928/2012 sem prejuízo das suas participaçôes
quânto ao restânte, oriundo do Processo da Unidade Escolar no 2021.fi[0,608.1974, cujo objeto e
a Contratação de empresa para fomecimento de gêneros alimentícios para a Alimentação Escolar,
com o intuito de atender às necessidades do Conselho Escolar GilbeÍo Arruda Falcão, no município
de Catalão- GO, distrito de Santo Antônio do fuo Verde , conforme Edital e Anexos, de acordo com
as especificações e quantidades estabelecidas no item 4 do Termo de Referência, estando a presente
licitação e consequente contratação regidas pela Lei Estadual n' 17.928 de 27 de dezembro de
2012, Decreto Federal n" 1O.02412019, Decreto Estadual n'9.66612O2O, e, subsidiariamente,
pela t,ei Federal n' 8.666 de 2l de junho de 1993, Lei Federal n' 10.520 de 17 de julho de 2ü)2,
ki Complementar n' 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal n" 11.947 de 16 de junho de
2009, Resolução CD/T'NDE n'06 de 08 de maio de 202O e demais normas vigents à matéria.

PARTICIPAÇÃO: Exclusivo ME/EPP
CRITERIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Por Lote
DATA DE ABERTURA: 03.02.2022 às 09:00hrs.
Local de realizaçâo : Wwl^,.comprasnet. go. gov.br

Conselho Regional de Educação de Catalão
Endereço Completo Av, Jose Marcelino, N 310, Centro

Fone: (064) 34ll-1876
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Fundamento Legal: Lei Federal n' 8-666 de 2110611993 e suas alterações, Decreto Federal no

10.02412019, Decreto Estadual n'9.66612020, Lei Estadual n' 17.928 de 27.12.2012, Lei
Complementar Estadual n" I 17 de 05;Decreto Estadual no 9.666, 21 05 2020, Decreto Estadual n'
7.46612011, Lei Federal n' 11.947 de 16 de junho de 2009, Resolução CDifNOE no 06 de 08 de
maio de 2020 e demais normas regulamentares apliuiveis à especie, bem como as condições
estabelecidas neste Edital e em seus anexos.
Obtenção do Edital: §,rlr,v.comDrasnet. so. sov.br e wrvrv. educacao. go. qov.br
Informações/Pregoeiro: (64) 99908-2120
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O Conselho Escolar, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria
n'01212021-CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE CATALÃO-GO toma público,
para conhecimento dos interessados, qlue realizará licitação na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO POR LO"IE, destinado qclwivamente à oarticioacão de
microemoresqs e emoresas de pequeno porte, conforme determinação do afiigo 7'da Lei Estadual

'17. 8/2012 em sessão pública eleÍônica, através do site www.comprasnet. go. sov.br, nos termos
da Lei Estadual n' 17.928 de 27 de dezembro de 2012, Decreto Federal n" 10.02412019, Decreto
Estadual no 9.666/2020 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n' 8.666193 de 21 dejunho de 1993, Lei
Federal n" 10.520 de l7 de julho de 2002,Leí Complementar n' 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
no 9.307 de 23 de setembro de 1996, Lei Complementar no 144 de 24 de julho de 2018, Lei Federal
n" 11.9471 de 16 de junho de 2009, Resolução CD/FNDE n' 06 de 08 de maio de 2020 e demais
normas pertinentes à materia, bem como das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1. CONDIÇOES GERAIS
1.1. O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que
promova a comunicação pela intemet, no sitio www.compÍasnet.go.gov.br (art. 5', caput, do

Decreto Estadual n" 9.66612020).
I .2. O referido sistema eletrônico utilizará recursos de criptografia e de autenticação que assegurem

condições adequadas de segurança em todas as etapas do certame (art. 5o, parágrafo único,
do Decreto Estadual n' 9.66612020).

1.3. O pregão eletrônico será conduzido pelo Conselho Regional de Educação de Catalão, com
apoio técnico e operacional à Superintendência Central de Compras Govemamentais e Logística da

Secretaria de Estado da Administração, que atuaní como provedor do Sistema de Compras do
Estado de Goiás (art. 12 do Decreto Estadual n' 9.666/2020).

1.4. As dúvidas quanto à operacionalização do sistema deverão ser dirimidas pelo telefone: 62.
3201-8752.

2. OBJETO
2. I Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios para a Alimentação Escolar,
com o intuito de atender às necessidades do Conselho Escolar Gilberto Amrda Falcão, no município
de Catalão, distrito de Santo Antônio do Rio Verde, conforme Edital e Anexos, de acordo com as

especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência.
2.2. Os quantitativos objetos deste Pregão encontram-se definidos no Termo de Referência - Anexo
I deste Edital, podendo ser alterado, nos termos do artigo ó5, § l', da Lei Federal n'8.66ó193.
2.3. Os valores de referência unitários e totais, aferidos com base em pesquisa de mercado,
encontram-se definidos no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.4 Deverão ser observadas as especificações completas, condigões, exigências e obrigações
estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
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2.5. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante do Edital e seus anexos e a descrição
do
nos siÍes www.com

objeto
et ov.br e www.desenvolvimento. go. gov.br, prevalecerá,

constante
sempre, â

descrição deste Edital e seus ânexos.

3. IX) LOCAL, DATA E HORA
3.1. O Pregão Eletrônico sení realizado em sessão pública eletrônica, por meio do
site www.comprasnet.go. gov.br, no dia 03.02.2022 a partir das (D:00 horas, mediante condições de
segurança, criptografia e auteoticação, em todas as suas fases.
3.2. As PÍopostas Comerciais deverão ser encaminhadas, por meio
do siÍe w,,-w. comDrasnet. so. qov.br, no periodo compreendido entre o dia 21.01.2O22 até
às 08h59min do dia 03.02.2022. O encaminhamento das propostas comerciais: é a partir da
data da divulgação do Editel até a data e horário da sessão de abertura (art. 26, caput, do Decreto
Estadual n' 9.66612020);
3.3. A fase competitiva de lances terá inicio às 09hl0min do dia 03.02.2022 e terá duração de
l0 (dez) minutos;
3.3.1 . Seni iniciado o procedimento de encerramento a partir das 09h20min, na forma do item 9.10 e
subitens seguintes deste Editâl-
3.4. Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no Aviso e duÍante a sessão pública
observarão, obrigatonamente, o horário de Brasília,DF (UTC -03:00) e dessa forma serão registradas
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
3-5. Caberá à empresa licitante acompaúar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, devendo observar rigorosamente os pr,vos limites (data e horário) para
recebimento das propostas, bem como para inicio da sessão de disputa de preços, ficando responsável
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pelo sistema ou de sua desconexão.
3.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo hoário anteriormente estabelecido e no mesmo endereço eleEônico,
independentemente de nova comunicação, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em
contnirio.

4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMf,NTO E IMPUGNAÇÀO AO EDITAL
4.1. Qualquer pessoa ou licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impuglar os
termos deste Edital e seus anexos.
4.2. Os pedidos de esclarecimentos ou Impugnações deverão ser enviadas ao Pregoeiro em ate 03
(dias) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, por meio de documento
devidamente assinado e redigido em papel timbrado (caso seja empresa), a ser encamiúado por
meio do sistema Comprasent.go.gov.br (art. 23 do Decreto Estadual n" 9.66612020).
4.2.1 . Não serão conhecidas as impugnações recebidas pelo Pregoeiro ou pela Equipe de Apoio após
o prazo definido no item 4.2.
4.22 O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo
de 02 (dois) dias úteis, a contar da data do recebimento do pedido (art. 23, § 

'1", 
do Decreto Estadual n"

9.666t2020):

Pregão Eletrônico 2022l1

Sêcíetaria de Estado d8 Educaçâo - sEOUc
Gêrência de Licitâção

Quinta Avênida, Qd,7'l no 212 Setor Lêste Mla Nova CEP: 74.ô43-030
Goiâniâ - GO

#



s.(r.trhd. i
Eataaro da I

Educ.çio I

4.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pnuos previstos no certame
(art. 24, § l', do Decreto n' 10.02412019), exceto a hipótese descrito no item 4.4 (art. 24, § 3", do
Decreto Estadual n" 9.66612020);
4.4. Possiveis retificações do Edital, por iniciativas de oficio ou provocadas por eventual procedência
de impugaação, serão publicadas, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido e sendo designada
nova data para a realização do certame caso a modificação altere a formulação das propostas.
4.5. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão anexados nos
autos do processo licitatório e estarão disponiveis para consulta por qualquer interessado e serão
divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração (an. 23, § 2o, do Decreto
Estadual n" 9.666 I 2020).

5. DAS CONDIÇÔES DE PARTICIPAÇÃO
5.1. Poderão participar do Pregão:
5. l. I . Do ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituidas;
5. 1.2. Que atendam as condições estabelecidâs neste edital e seus anexos;
5.1.3. Empresa que esteja reunida em consórcio, conforme aÍÍ.33, da Lei Federal n' 8.666/93;
5.1 4. Que estejam previamente credenciadas no Comprasnet.go e,
5.1.5- Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio
do sistema eletrônico www.comDrasnet. so. gov.br, o pleno conhecimento e atendimento às exigências
de habilitação previstas no Edital.
5.1 .6. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentâção de suas
pÍopostas. O Conselho Escolar Gilberto Amrda Falcão não será, em nenhuma hipotese, responsável
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
5.2. Não poderão participar d€ste Pregão:
5.2.1. Empresa suspensa perante o CADFOR, duÍante o prazo da sanção aplicada;
5.2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contÍatar com a Administração Pública, enquânto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;
5.2.3. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Goiás e Govemo Federal, durante o
prazo da sanção aplicada;
5.2.4. Empresa proibida de contÍatar com o Poder Público, em razÃo do disposto no art.72, § 8", V,
da Lei no 9 605/98;
5.2.5. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei no 8.429192,
5.2.6. Socíedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
5.2.7. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste
Pregão;
5.2.8. As Empresas em Recuperação Judicial que tiver a Certidão emitida pela instância iudicial
comp€tente, que ateste que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de
procedimento licitatórios. nos termos da Lei Federal n'8-666/93 e de comorovacão de acolhimento
iudiqial do Plano de Recuperação. nos termos do art. 58 da Lei Federal n"l1.101/05, en caso de
recuDeracão iudicial: ou homolosacão iudicial do Plano de Recuperação, no caso de recuperação
extraiudicial, de forma a possibilitar a habilitação de maior número de empresas, NÃ0
SERÃO IMPEDIDAS DE PARTICIPAR.
5.2.9. Tambem não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, da execução dos serviços
e do fomecimento de bens a eles necessários, conforme o artigo 9o da Lei Federal n" 8.666193:
LO autor do Termo de Referência, pessoa fisica ou jurídica; e
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II. Empresa que possua em seu quadro societiirio ou de pessoal servidores públicos do Conselho
Escolar Gilberto Amrda Falcão, bem como empÍesa que possua proprietiírio, sócio ou dirigente que
seja cônjuge ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade ate o terceiro grau com servidores
públicos deste Conselho Escolar.
5.2.9.'1. Considera-se participação indireta, para fins do disposto no subitem 5.2.9, a existência de
qualquer vínculo de natureza tecnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista enre o autor
do Termo de Referência e a Licitante, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes
necessários.
5.2.9 2 O disposto no item 5.2.9 aplica-se tambem aos membros da Comissão de Licitação, ao
Pregoeiro e à Equipe de Apoio.

ó. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO, FAVORECIDO E SIMPLTTICATIO CONCEDIDO
Às rucnonupRosAs E EMIRESAs DE pEeuENo poRTE
6.1. Em cumprimento às disposições da Lei ComplementaÍ no 12312006, serão assegurados os
seguintes beneficios às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:
I. Preferência de contratação âs Microempresas e Empresas e Pequeno Porte para os itens destinados
à disputa geral, conforme o subitem 9. 19 deste Edital;
II. Prazo para regularização de restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista na
forma do item 1 l.16 deste Edital, nos termos do §1" do art. 43 üLei Complementar n" 12312006 clc
do §l'do art. 43 da Lei Complementar n" 14712014-
6.2. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licita@es concedido às

microempresas e empÍesas de pequeno porte pela Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de
200ó, licitantes que se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no artigo 3", §4", da
referida Lei.
6.3. Para usufruir dos beneficios, a licitante que se enquadrar como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá declarar-se como tal no inicio ao efetuar seu credenciamento. Caso veúa a
lograr-se vencedora, deveú comprovar tal condição.
6.4. O próprio sistema disponibilizará à licitants a opção de declarar-se como microempresa ou
empresa de pequeno porte. A não manifestação de enquadramento, quando indagado pelo sistema
eletrônico, implicará no decaimento do direito de reclamar, posteriormente, essa condição, no intuito
de usufruir dos beneficios estabelecidos na Lei Complem entar n' 12312006.
6.ó. A falsa declaração ou a úo apÍesentação da documentação comprobatória quando solicitada
implicará na abertura de processo administrativo e a consequenle aplicação rlas sanções cabíveis.

7. DO CADASTRAMENTO NO SISTEMA COMPRASI{ET.GO
7.1. E condição obrigatória para a participação neste Pregão que o interessado realize o
credenciamento no sistema eletrônico provido pela Secretaria de Estado de Administração (SEAD)
no endereço eletrônico www.comDrasnet. go.gov.br. bem como providenciar o envio de toda a

documentação eúgid4 ate o 5" (quinto) dia útil anterior à data prevista para o registro das propostas,
nos termos da Instrução Normativan' 0041201l -GS/SEGPLAN.
7.1.1. Não havendo pendências documentais, o CADFOR homologará o cadastro no prazo de até 04
(quatro) dias úteis consecutivos, contados do recebimento da documentação completa, exclúndo-se
o dia de entrega e vencendo os prazos apenas nos dias em que houver expediente regulaÍ e integal
na SEAD.
7 L2 O simples pré-cadastÍo no site wurv.comorasnet. so.sov.br náo dará direito à licitante de
credenciar-se no sistema, em razão do bloqueio inicial do login e senha cadastrados. O CADFOR só
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Íealizzrá o desbloqueio do login e senha após a homologação do cadastro, cujo registro passará a ter
status "homologado".
7 l3 O credenciamento implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal
e na presunção de sua capacidade tecnica para a realiztção das operações inerentes a este Pregão
Elehômco
7-2. Informações complementares para cadastro no CADFOR poderão ser obtidas atraves dos
telefones (62) 98304-9641 .

7.3. Os interessados poderão se valer do SICAF - Sistema Unificado de Cadastramento de
Fomecedores da Administração Federal ou de outros cadastros que atendam aos requisitos previstos
na legislação geral. Neste caso, deverão solicitar ao CADFOR seu cadastramento simplificado *
apresentado o respectivo certificado de registro cadastral devidamente regular - e estarão dispensados
de apresentar toda a documentação abrangida pelo referido cadastro, e seu registro passará a ter status
"credenciado".
7.4. Se a licitante que optar pelo cadastramento simplificado loglar-se vencedor do certame, deverá
o mesmo providenciar a sua inscrição completa no CADFOR, como condição obrigatóna para a

contratação.
7.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema
ou ao Conselho Escolar Gilberto Amrda Falcão, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes
do uso indevido da seúa, ainda que por terceiros.
7 .6. Caberá à licitante comunicar imediatamente o provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

8. DA APRI,SENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.1. Nos termos do AÍt. 19, Il, do Decreto Estadual n'9.66612020, apos a divulgação do edital no
sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do
sistema, concomitântemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com
a descrição do objeto ofertado e o preço, ate a data e o horrírio estabelecidos para abertura da sessão
pública, quando, então, encenar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
8.2. O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorreú
por meio de chave de acesso e senha. Só será aceita uma proposta para cada item/lote de interesse da
licitante.
8.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do CRC do
CADFOR, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema.
8.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,

§ 1" da LC n" 123, de 2006.
8.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico duÍante a sessâo pútrlica
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
8 6. Ate a abertura da sessão pública, os licitantes podeÍão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema (art. 26, § 6", do Decreto Estadual n'
9.66612020).
8.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entÍe as pÍopostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
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8.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público apos o encerramento do
envio de lances.

8.9. Os documentos complementares à proposta e à habilitaçâo, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos no edital ejá apresentados, serão encamiúados pelo licitante melhor
classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo estipulado no § 2o, do art.
38, do Decreto Estadual rf 9 66612020, descrito no item.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FOR]VÍULAÇÃO
DE LANCES
9. L A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.
9.2. O Pregoeiro verificará as pÍopostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, conteúam vícios insanáveis
ou úo apresentem as especificações tecnicas eügidas no Termo de Referência (art. 28 do Decreto
Estadual n' 9.666 12020).

9.2.1. Tambem será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompaúamento
em Gmpo real por todos os participantes (art. 28, paÉgrafo único, do Decreto Estadual no

9.666/2020).
9.2.3. A não desclassifica@o & proposta não impede o seu julgamento definitivo em senüdo
contÍiírio, levado a efeito na fase de aceitação.
9.3. O sistema ordenaú aúomaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encamiúar lances exclusivamente (intervalo
mínimo de R$ 0,10 (dez centavos)) por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro (art. 30, § 1o, do Decreto Estadual
n'9.66612020).
9.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo menor preço por lote.
9.6. Os licitant€s poderão oferecer lances sucessivos (intervalo mínimo de RS 0,10 (dez
centavos)), observando o horário fixado para abertura da sessão e as regÍÍrs estabelecidas no Edital
(art. 30, § 2', do Decreto Estadual n" 9.666/2020).
9.7. O licítante somente podeni oferecer lance de valor inferior ao ultimo porele ofertado e registrado
pelo sistema. ver §3o, art. 30, Decreto Estadln,l n' 9.66612020
9.8 O intervalo minimo de diferença de valores ou de percentuais entÍe os lances, que incidiní tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta deverá

ser de R$ 0,10 (dez centâvos).
9.9. O intervalo entre os lances enüados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
9. 10. Será adotado para envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os

licitantes apresentaÍão lances públicos e sucessivos, com pronogações (art. 31, inciso I, do Decreto
Estadual n' 9.66612020).
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9.10.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, sera
pÍorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública (art. 32, caput, do Decreto Estadtnl rf 9.66612020).
9.10.2. A pronogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorreÉ
sucessivamente sempÍe que houver lances enviados nesse período de prorrogaçâo, inclusive quando
se tratar de lances intermediários.
9.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida na alínea anterior, a sessão pública sení
encerrada automaticamente (art. 32, § 1", do Decreto Estadual n'9.66612020).
9.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.
9.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à

Administração do sistema comprasnet.go (art. 35 do Decreto Estadual n" 9.66612020);
9.12.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
9.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
9.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
9. 15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
9. 16. Quando a desconexão do sistema elefiônico para o pregoeiro persistir poÍ tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletÍônico utilizado para

divulgação (art. 35 do Decreto Estadual n' 9.666/2020).
9.17. O Critério de julgamento adotado sení o menor preço por lotg conforme definido neste Edital
e seus anexos.
9- 18. Caso o licitante não âpresente lances, concorrerá com o valor de suâ proposta.
9.19. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as pÍopostas que fizerem jus
às margens de preferência, conforme regulamento.
9.20. Havendo eventual empate enÍe propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 3o, § 2", da Lei Federal no 8.6ó6, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos

bens produzidos:
l. no país;
2. por empresas brasileiras;
3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras de
acessibilidade previstas na legislação.

9.21. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

pÍopostas empatadas.
9.22. Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contÍaproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital (art.

38, caput, do Decreto Estadual n' 9.óó612020).
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9.23. A negociação seú realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitântes (art. 38, § 1', do Decreto Estadual n" 9.66612020).
9.24. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas), envie a
proposta adequada ao ultimo lance ofertado após a negociação realizad4 acompanhada, se foÍ o caso,
dos documentos complementares, quândo necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados (art. 38, § 2', do Decreto Estadual n" 9.66612020).
9.25. Apos a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

IO. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao miiximo estipulado
paÍâ contÍatação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no ârt. 39 do Decreto Estadual
n" 9.66612020.
10.2. Será desclassificada â pÍoposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n" 1455/2018 -TCU - Pleúrio), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.
10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitiários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não teúa estabelecido
limites mínimos, exc€to quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. Para efeito de
comprovação da exequibilidade, podendo ser adotados, dentre outros, os seguintes procedimentos:
L Questionamento ao licitante para a apÍesentação de justificativas e comprovações em relação aos

custos com indícios de inexequibilidade;
II. Pesquisa em órgãos públicos ou empresas privadas;
III. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha ou teúa celebrado com a

Administração ou com a iniciativa privada;
IV. Pesquisa de pÍeço no mercado;
V. Verificação de notas fiscais de outros fomecimentos executados pelo proponente;
VI. Estudos setoriais;
VIL Consulta às Secretarias de Fazenda Federal, Estadual ou Municipal;
VIII. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o
proponente disponha para a execução do objeto; e
IX. Demais diligências que porventúa se fizerem necessárias.
I0.3. Qualquer interessado podeú requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as pÍovâs ou os indícios que fundamentam a suspeita.
10.4. Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçáo de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente podeú ser reiniciada mediante
aviso previo no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência seá
registrada em ata.
10.5. O Pregoeiro deverá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de no mínimo 2 (duas) horas a 4 (horas), sob
pena de não aceitação da proposta (art. 38, § 2", do Decreto Estadual n" 9.66612020).
10.5. l. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita ejustificada
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
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10.5.2. Dentre os documentos pa.ssíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenh.rm
as caÍacterísticas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além
de outras informações pertinentes, a exemplo de catiílogos, folhetos ou pÍopostas, encamiúados por
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejúzo do
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
10.6. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências
para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital (art. 43, § 4', do Decreto Federal
n" 10.2412019).
10.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e
horário para a sua continuidade (art. 48, paágrafo unico, do Decreto Estadual n'9 66612020).
10.8. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contrâproposta ao licitânte
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital (art- 38, caput, do Decreto Estadual no

9.66612020).
10.8.l. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada (art. 38, § 1", do
Decreto Estadual n" 9.66612020).
10.8.2. Tambem nas hiúeses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
10.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empÍesas de pequeno porte,
sempre que a propostâ não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverâ nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC
n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

10.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

r1. DA HABTLTTAÇÃO
11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futuÍa contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
11.1 I.CRCdoCADFOR( www.comDrasnet. go. gov.br)
I l. 1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tamÉm de seu sócio
majoriüirio, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sânções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativ4 a proibição de contrataÍ com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoajuídica da qual seja sócio majoriuirio.
I1.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de partici pação.
11.2. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual oconência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 daLeí Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
ântes estabelecida paÍa aceitação da propostâ subsequente.
11.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por
meio do CRC do CADFOR, nos documentos por ele abrangidos em relação à habililação juríúca, à

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.
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11.3 I E dever do licitante atualizar previamente as compÍovações constantes do CRC do CADFOR
parâ que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualiz?lda.
11.4- O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontraÍ
a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 44, §3', do Decreto Estadual n'9.66612020.
I1.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante seni convocado a
encaminhálos, em formato digital, via sistema, no prâzo de 4 (quatro) horas, sob pena de
inabilitação.
11.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
âpÍesentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integndade
do documento digital.
11.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
I 1.7. Se o licitante for a mâtriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles docunentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
I1.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos flertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
1 1.9. Ressalvado o disposto no item 8.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
11 10. Habilitação juridica:
1 1.10.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

I 1.10.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficaní condicionada à verificação da
autenticidade no sitio rtr.lvr.portaldoempreendedor. gov.bl
11.10.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
11.10.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Regístro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
11.10.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
1 1 . 10.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comerc'ial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971;
11.10.7. No caso de empresa ou sociedade estÍangeira em funcionamento no Pais: DecreÍo de
autorização, devidamente publicado e ato de registro ou autorização pa.ra funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.;
I I . 10.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
Íespectiva;
I1.11. Regularidade fiscal e trabalhista:

@
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a) Cópia da cédula de identidade do representante legal (diretor, sócio ou superintendente) da empÍesa
licitante, caso não haja procurador legalmente constituído, nos termos do subitem seguinte.
b) Procuração pública ou pârticular, com cópia da cédula de identidade e CPF do procurador,
outorgando ao seu representante poder para responder por ele e tomar as decisões que julgar
necessárias, duÍante o procedimento da habilitação e abertura das. propostas, inclusive poderes para
recoÍTeÍ e renunciar a interposição de recursos administrativos. E necessiirio o recoúecimento de
firma da pessoa jurídica no caso de instrumento particular. A falta do documento previsto neste item
não inabilita a licitante, ficando, porem, impedido o Íepresentante não cÍedenciado de qualquer
interferência no processo licitatório. O atendimento a este subitem suprime a exigência do item 5.2.I,
e vice-versa;
I l. I 1 . 1. A regularidade fiscal e trabalhista será comprovada mediante a apresentação de:
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda.
b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.
c) Prova de regularidade paÍa com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta
emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil,
relativa à Dívida Ativa da União e aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil.
d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certidão Negativa de
Debitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministerio da
Fazenda - Secretaria da Receita Federal do Brasil.
OBS: As comprovações pêrtinentes aos itens *c'e *d'serão alcançadas lqr mriq de certidão
expedida con iuntamente Dela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente â todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União íDAU) oor elas administrados.
e) Prova de regularidade para com a Fazenila Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito
em Dívida Ativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia ou eqüvalente da Unidade da
Federação onde a Licitante tem sua sede.
f) Prova de regularidade para com a Fazenü Pública do Estado de Goiás, por meio de Certidão de
Debito Inscrito em Dívida Ativa - Negativa, expedida pela Secretaria de Estado da Economia.
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de
Certidão expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua

sede.
h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS, por meio do
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF.
i) Prova de Inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal no

12.440t2011.
j) Certidão Negativa de Suspensão e/ou Impedimento de Licitar ou Contratar com a Administração
Pública, nos termos do § 4", art. 5", do Decreto Estadual n" 7 .42512011.
k) Caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto
licitado seja por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

I t . I 1.2. Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de
certidão positiva com efeito de negativa, nos termos da lri.
1 1.12. QualiÍicação f, conômico-Financeira
I 'l 

. 12. 1. A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante a apresentação de:
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a) Bâlânço Patrimonial e demonstraçâo contábil do último exercício social,já exigíveis na forma
da lei, que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios.
a.l) O referido balanço quando escriturado em forma não digital deverá ser devidamente certificâdo
por profissional registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número
do liwo diário e folha em que o mesmo se acha transcrito. Se possível, apÍes€ntar tambem termos de
abertura e de encerramento dos livros contiibeis.
a.2) O referido balanço quando escriturado em liwo digital deverá vir acompaúado de "Recibo de
entrega de livro digital". Se possivel, apresentar também termos de abertura e de encerramento dos
livros contiibeis.
a.3) Quando Sociedade Anônima * S.A, o balanço patrimonial deverá estar devidamente registrado
na Junta Comercial ou vir acompaúado da Certidão da Junta Comercial que ateste o arquivamenlo
da ata da Assembleia Geral Ordinária de aprovação do Balanço Patrimonial, conforme prevê o §5o
do artigo 134, daLei n" 6.404/76.
b) A comprovação da boa sitrnção financeira da empresa proponente sení efetuada com base no
balanço apresentado, e deverá, preferencialmente, ser formulada, formalizada e apÍesentada pela
empresa proponente em papel timbrado da empresa" assinada por profissional registrado no Conselho
de Contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante da empresa licitante com poderes para tal
investidura, aferida mediante índices e formulas abaixo especificadas:

ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) Z I

rl-c=(AC)/(PC)> r

ISG: AT / (PC+ELP): I

Onde:

ILG = índice de liquidez geral

ILC : índice de tiquidez corrente

ISG = índice de solvência geral

AT = ativo tota.l

AC : ativo circulante

RLP : realizável a longo pÍazo

PC = passivo ciÍculante

ELP = exigível a longo prazo

Pl, = p61rimônio líquido

b.1) A Licitante que apresentaÍ resultado menor que 01 (um), em qualquer dos índices citados no
subitem anterior, quando de sua habilitação, estaÍá inabilitada, exceto se compÍovar capital social ou
patrimônio líquido correspondente a l0% (dez por cento) do valor estimado da contratação que estará

dispensada de apresentação dos referidos índices.
b.2) Na forma do Decreto Estadual no 7.804 de 20 de fevereiro de 2013, na habilitação em licitações
refeÍentes a fornecimento de bens para pÍonta entÍega ou locação de materiais, não será exigida
de microempresa ou da empr$a de pequeno poÍe a apresentâção de balango patrimonial do
último exercício social.
c) Das empresas constitúdas no ano em exercício independente de sua forma societária e regime
fiscal, será exigida apenas a apresentação do Balanço de Abertura, dispensando-se o exigido na alinea
"a" acima.
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d) certidâo Negativa de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente, na forma da Lei)
expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Licitante ou site eletrônico, com indicaçâo do prazo
de validade e não havendo somente será aceita com dâta de emissão não superior a 60 (sessenta)
dias da data de apresenteção da proposta. Se a Comarca possuir mais de um Cartório Distribuidor,
deverá ser apresentada Certidão de todos os Cartórios Distribuidores existentes na Comarca. Caso a
participação no certâme seja da Íilial, a Certidâo Negativa de Falência e Recuperação Judicial
deverá ser da Íilial e da matriz.
I 1.13. QualiÍicação Tecnica
1 l. 13. 1 . A documentação relativa à qualificação técnica consistiú em:
a) Obrigatório â apresentâÉo de atestado(s) de capacidade tetnica em nome dâ empresa
licitante, fomecido(s) por empresa, órgâos ou entidades da Administração Pública, que compÍove(m)
a aptidão para o fomecimento compativel com as características indicadas nas tabelas do item 4 do
Termo de Referência, atraves do qual flrque comprovada a capacidade de fomecimento de no mínimo
20Yo (vinte por cento) da quantidade estimada dos itens. Admitir-se ao somatório dos
quantitâtivos consignados em atestados que compÍovem o fornecimento do objeto.
b) O (s) atestado(s) deve(em) ser emitido(s) em papel timbrado da entidade contratante, assinado por
seu representante legal, discriminando o teor da contratação e os dados da empresa contratada.
c) Alvârá da Vigilância Sanitária, válido, emitido pelo órgão sanitário municipal, estadual ou
federal competente.
d) Alvará de licença e funcionamento, a fim de comprovar a qualidade higiênico- sanitária dos
produtos.

11.13.2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contiibeis do último exercício.
I1.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma
vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
11.15. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.
11.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresâ de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no pr.rzo de 5 (cinco) dias úteis, após
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo podení ser prorrogado por igual
período, a criterio da Administração Pública, quando requerida pelo licitante, mediante apÍesentação
de justificativa.
1116.1 O tratamento favorecido previsto no subitem anterior somente será concedido se as

microempresas e empresas de pequeno porte apresentaÍem no certame toda a documentação fiscal
exigida, mesmo que esta contenha alguma restrição.
11.17 . A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes Íemanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo pÍllzo para regularização.
11.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
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11.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaísquer dos documentos exigidos, ou apresentáJos em desacordo com o estabelecido neste Edital.
11.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empÍesas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos artigos 44 e 45 daLC n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitzçáo
da proposta subsequente.
11.21 Constatado o atendimento às exigôncias de habilitação fixadas no Edital, o licitante sení
declarado vencedor.

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
I2.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encamiúada no prazo de 2 (duas)
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuÍas, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.
12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for no caso descumprimento
(art. 50, V, do Decreto Estadual n'9.666/2020.
12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e

o valor global em algarismos e por extenso (art. 5'da Lei Federal no 8.666/93).
12.3.1. Oconendo divergência entre os preços unitiir-ios e o preço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de divergência entre os valores numericos e os valores expÍessos por extenso, prevalecerão
estes últimos.
12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
altemativas de preço ou de qualqueÍ outra condição que ind'za o julgamento a mais de um resulÍado,
sob pena de desclassificação.
12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda as especiÍicações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de

outro licitante.
12.6. As pÍopostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.
12.7. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por part€ do proponente, das

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
12.8. Apos apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
12.9. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
12.10. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas na proposta ou
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de

acrescimos, a esse ou qualquer outro título.
l2.l l. Todas as empÍesas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos, bem
como todos os demais custos diretos e indiretos necessários ao atendimento das exigências do Edital
e seus anexos. Entretanto, as empresas enquadradas no regime normal de tributâçâo (empresas
não optatrtes do simples), estabelecidas em Goiás, deverão registrar a proposta com preços

desonerados do ICMS conforme disposições do Art. 6', lnc. XCI do Regulamento do Código
Tributrí.,rio do Estado de Goiás - RCTE, que concede isenção de ICMS nas operações e prestações
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intemas, relativas à aquisição de bem, mercadoria e serviço por órgãos da Administração Pública
Estadual Direta e suas fundações e autarquiâs, ficando mantido o credito, observado, dentÍe outÍas
coisas, à transGrência do valor correspondente ao ICMS ao adquirente mediante a redução do preço
do bem, mercadoria e serviço, devendo a redução ser demonstrada no documento fiscal.
12.12. Por determin;ação da Procuradoria-Geral do Estado atraves de seu Despacho "AG" no

120312013, para as empresas estabelecidas em Goiás que se enquadrem na situação do item l2.l l, as
propostas comerciais, enviadas pelas empresas detentoras das melhores ofertas após a fase de larces,
deverão conter, obrigatoriamente, além do preço normal de mercado dos produtos ou sewiços
ofertados (valor bruto), o preço resultante da isenção do ICMS conferida (valor liquido), que deverá
ser o preço considerado como base de julgamento. O valor Iíquido será aquele registrado no
sistema Comprasnet.go, e será considerado como base para etapa de lances. O valor bruto (com
ICMS) servirá apenas para efeito de análise do desconto concedido.
12 13. A Proposta deverá conter, obrigatoriamente, as seguintes informações:
l. Nome da empres4 CNPJ, endereço, fone./fax, n.'da conta corrente, Banco, n.o da agência,
nome do responsável que assinani o contrato,
2. Para empresas estabelecidas em Goiás, deverá ser informado na ProposÍa se a empresa é
contribuinte de ICMS e se é optante do SIMPLES;
3. n.o do Pregão; n'do item ou no do lote que se refere;
4. Preço em Real, unitririo e total, com no miíximo duas casas decimais, no qual deverão estar
inclusas todas as despesas que influam nos custos. No caso de divergência entre o valor numérico e
o por extenso, prevalecerá esse último. O preço apresentado deverá ser aquele resultante da fase de
lances e/ou negociação como(a) Pregoeiro(a);
5. Descrição do objeto ofertado, com a quantidade licitada e com a indicação da marca, que

deverá ser a mesma informada quando do cadastramento da proposta no Comprasnetl
6. Prazo de validade da proposta de 120 (cento e vinte) dias, a contar d" dala da sessão deste
Pregão Eletrônico. Caso não apresente prazo de validade será esse considerado;
7. Data e assinatura do responsável.
8. Indicação expressa do nome do signaúrio que assinará o contÍato.

12. 14. A Proposta deveni estar atualizada no valor da negociação do lance;
12.15. Caso julgue necessário, o Pregoeiro encaminhaní a pÍoposta comercial à unidade técnica
responsável pela elaboração do Termo de Referência, para anrilise e manifestação quanto à

aceitabili dade das especificaçôes tecnicas;
12.16. E facultado ao Pregoeiro, em qualqueÍ fase da licitação, a promoçâo de diligência destinada a

esclarecer ou a complementar as informações prestadas pelo licitante em sua proposta e em eventuais
documentos a ela anexados, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria
constar originariamente na proposta.
12.17. O ônus da exequibilidade da proposta cabeú exclusivamente à licitante, caso solicitado pelo
Pregoeiro.

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATTVOS
13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno poÍte, se for o caso, será concedido o prazo
de 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada"
isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos. em campo próprio
do sistema (art. 45, caput, do Decreto Estadual n" 9.666/2020).
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13.2. t{avendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
13.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no merito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.
13.2.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência do direito de
recurso, conforme § 3" do Art. 45 do Decreto Estadual n'9.666/2020.
13.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentaÍ as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, aprosentarem contrarrazões tambem pelo sistema eletrônico, em outros três días, que
começarão a contaÍ do término do prazo do recorrente, sendoJhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses (art. 45, § 2", do Decreto Estadual no

9.666t2020).
13,3. O acolhimento do recurso invalida üio somente os atos insuscetiveis de aproveitamento (art. 45,

§ 4', do Decreto Estadual n'9.66612020).
13.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constânte neste Edital.
13.5. Não serão conhecidas as intenções de recursos, razões e contrarrazões, interpostos após os
respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados pelo chal, WÍ fax, correios ou entregues
pessoalmente.

13.ó. O recurso contra a decisão do Pregoeiro tení efeito suspensivo para o item que disser respeito.
13.7. O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade competente para apreciá-
los serão realizados pelo Pregoeiro no pÍazo de até 3 (três) dias úteis, podendo este prazo ser dilatado
ate o dobro, por motivo justo. O encaminhamento à autoridade superior se dani apenas se o pregoeiro,
justificadamente, não reformar sua decisão.
13.8. A autoridade competente terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para decidir o recurso, podendo
esse pÍazo ser dilatado ate o dobro, por motivo justo, devidamente comprovado.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
14. l. A sessão pública podení ser reaberta:
14. I . I - Nas hipoteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a propria sessão públic4 situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
14.1.2. Quando houver eÍro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contÍato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §l'dâ LC n' 12312006. Nessas hiúeses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompnhar a sessão reaberta.
14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (that"), e-mail, ou, ainda, fax-símile,
de acordo com a fase do procedimento licitatório.
14.2.2. A convocâção feita por e-mail ou fax-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no
CADFOR, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

S..ret .i. d.
Ert.do d.
Edrl<.çio #

15. DA ADJUDICAÇÃO E DA IIOMOLOGAÇÃO
15. I . O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro às licitantes vencedoras dos respectivos
itensilotes, salvo quando houver recurso, hipotese em que a adjudicação caberá à autoridade
competente para homologação' 

pr"aão Eretrônico 202211

S€c.staria de Estado da Educação - SEDUC
Gêrência de Licitação

Ouinta Avenide, Qd, 71 no 212 Setor Leste Vila Novâ CEP: 74.643-030
Goiânia - Go



15.2. A homologação da presente licitação compete a Presidente do Conselho Escolar Gilberto
Amrda Falcão (art. 46 do Decreto Estadual n" 9.66612020).

16. DAS CONDrÇÔES PARA CONTRATAÇÃO
16.l Como condição para celebração do contrato ou instruÍnento equivalente, a Licitante vencedora
deverá manter as condições de habilitação.
16.1.1 Nos termos do art. 6o, inc. I, da Lei Estadual n' 19.754117, para fins de assinatura do contrato
será efetuadâ Consulta ao CADIN ESTADUAL - Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados
de Orgãos e Entidades Estaduais, não podendo a empÍesa constaÍ como inclusa no mesmo.
16.2. Certidão negativa./positiva de penalidades (wwrv.comorasnet.so.gov.br).
16.3. Homologada a licitação sení emitida Ordem de Fomecimento em favor da licitante vencedora,
que será convocada para assinar o contrato no prazo de 10 (dez) dias, contados de sua convocação
(que poderá ser re alizzda via fax, correio ou e-mail), podendo esse prÍrzo ser prorrogado, a criterio da
Administração, desde que ocorra motivo justificado, nos termos do art. 64, §1", da Lei Federal n.o

8.666/1993.
1ó.4. A licitante vencedora deverá providenciar sua inscrição no Cadastro de Fomecedores -
CADFOR no site \+"w'\,v.comprasnet. qo. sov.br, com a entÍega dos documentos solicitados pelo setor
competente nos termos da Instrução Normativa n" 004/2011-GS/SEGPLAN, como condição
obrigatória para a sua contratação, e entregar o consequente Certificado de Registro Cadastral - CRC,
no mesmo prazo para assinatura do contrato, nos termos do item l6.l deste Edital.
16.4. 1. Não havendo pendências documentais, o CADFOR homologará o cadastro no prazo de ate 04
(quatÍo) dias úteis consecúivos, contados do recebimento da documentação completa, excluindo-se
o dia de entrega e vencendo os prazos apenas nos dias em que houver expediente regular e integral
na SEAD.
16.4.2. Informações complementares para cadastro no CADFOR poderão ser obtidas por meio dos
telefones (62) 98304-9641.
ló.5. E facultado à Administração, quando o convocado úo apresentaÍ situação regular ou nâo
assinar o termo de contrato ou retirar instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidos,
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, cumpridas as exigências
habilitatórias, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro
classi{icado, inclusive quanto aos preços atualizados em conformidade com o ato convocatório, ou
revogar a licitação, nos termos do art.64, §2', da Lei Federal n." 8.66611993.
16.6 Quando da contratação com autor de proposta subsequente àquela melhor classificada, deverâ a

Administração negociar o valor, procurando aproximá-lo daquele ofertado inicialmente.
16.7.A recusa injustificada da adjudicatriria em assinar o termo do contrato carucleizzrá o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades previstas em lei, exceção
feita as licitantes que se negarem a aceitar a contratação fora da validade de suas propostas.

16.8. Como condição para celebração do contmto ou instrumento equivalente, a licitante vencedor
deverá manter as condições de habilitação. Se, por ocasião da assinatura do contrato e/ou Ordem de
Fornecimento, as certidões de regularidade de débito da Adj udicat í,ria perante o Sistema de
Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Estadual,
estiverem com os pÍztzos de validade vencidos, o óÍgão licitânte verificará a situação por meio
eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os

documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.
16.9 No momento da contratação e durante a vigência do ajuste, sempre que a Administração o
ÍequereÍ, a Contratada deverá apresentar relação de todos os sócios que compõem seu quadro social.
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16.10. Para fins de assinatura do contrato, será obrigatório o câdastro de usuário externo no
Sistema Eletrônico de Informações - SEI, conforme a Instrução Normativa no 008/2017-
SEGPLAN.
16.11. Para se cadastrar, o usuário externo deveni acessaÍ o
sítio: http:ii sei. goias. sov.br/como se_cadastrar.php e seguir todas as orientações ali dispostas.
16.12. A gestão do Sistema Eletrônico de Informações - SEI é realizado pela Secretâria de Estado de
Administração - SEAD Para mais inlormações quanto ao cadastro, entrar em contato nos telefones
(62) 3201-6507 I 3201-6555 13201-65651 3220-8752 ou e-mail: sei@sead.so.Írov.br

17. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
17.1. O referido contrato administrativo será celebrado aÉs o termino dos procedimentos licitatórios
e sua homologação e adjudicação e terá prazo de vigência de 7 (sete) meses, iniciando-se a contagem
do prazo no momento da assinatura.

18. DA FTSCALTZAÇÃO DO CONTRATO
18. 1 A fiscalização do Contrato será composta por uma comissão de três ou mais servidores a serem
indicados pelo Conselho Escolar de cada Unidade Escolar, instituídos por Portaria de Gestão;
18.2 A publicagão da portaria será feita pelo Fesidente do conselho nos mesmos moldes da atual
portaria da Comissão Especial de Licitação.

19. DO ACRÉSCIMO f, DA SUPRESSÃO DE SERVIÇOS
l9.l.Tanto os acréscimos quanto as supressões possuem o limite de 257o, unilateralmente, do valor
inicial atualizado.

20. DO REAJUSTE DE PRf,ÇOS
20.1. Os valores contratados serão fixos e irreajustriveis pelo período de l2 (doze) meses, de acordo
com o aÍ. 2o. da Lei Federal no 10.192101 contados da assinatura inicial do termo, ou do último
reajuste.

2I. DA SUBCONTRATAÇÃO
2l.l.Em consonância com o Art. 78, caput, da Lei Federal n'. 8.666193, não será admitida a
subcontratação do objeto da licitação.

22. DA RESCISÃOCONTRATUAL
22.1 - O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE ou bilateralmente
por mútuo acordo entÍe as partes, atendida sempre a conveniência administrativa.
22.2 -De acordo com o art. 78 da Lei Federal no I666193, são motivos de rescisão do contrato:
I - O não cumpnmento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III - A lentidão do seu cumpnmento, levando a Administração â comprovar a impossibilidade da

conclusão da obra, do serviço ou do fomecimenlo, nos prazos estipulados;
IV - O atraso injustificado no inicio do fomecimento;
V - A paratisação do fomecimento, sem justa causa e previa comunicação à Administração.
vI A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratâdo com outrem, a cessão ou
transferência, totâ1, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edilal e no contÍâto;

Pregão Eletrônico 2022/1

SêcÍ€taria de Estado da Educaçáo - SEDUC
Gerência de Licitaçáo

Quinlâ Avenida, Qd, 71 nô 212 Sêtor Lêste Vilâ Nova CEP: 74.649030
Goiâniâ - Go



VII - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
\{ll - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1" do art.67 da
Lei Federal n" 8.ó66193;
D( - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
X - A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
XI - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empÍesa, que prejudique a
execução do contrato,
XII Razões de interesse público, de alta relevância e amplo coúecimento, justificadas e
determinadas pela miíxima autoridade da esfera administrativa a que estií subordinado o contratante
e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;
XIII A supressão, poÍ parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando
modificação do valor inicial do contrato alem do limite permitido no §1o do art. 65 da Lei Federal no

8.666t93-
XIV - A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
gueÍra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contÍatualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ate que seja normalizada a
situação;
XV - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes
de obras, serviços ou fomecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações ate que seja normalizada a situação;
XVI - A não liberação, por pârte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra,
serviço ou fomecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais
especifi cadas no projeto;
XVII - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva a
execução do contrato;
XVIII - Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 daLei Federal no 8.666193, sem prejúzo
das sanções penas cabíveis;
Parágrafo único: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos gutog do
processoi assequrado o contraditório e a ampla defesa.

23. DO PAGAME,I{TO
23,1- Apos a entrega dos produtos, a contratada deverá protocolizar a Nota Fiscal/Fatura
correspondente no Conselho Escolar.
23.2. Deverá ser indicado, no corpo da Nota Fiscal ou Fatura, o número do processo de contratação
do Conselho Escolar a que se refere, para facilitar a remessa do documento para atestação pelo
Gestor.
23.3. Somente será efetuado o pagamento da parcela contratuâl executada mediante emissão de Nota
Fiscal Eletrônica deüdamente atestada por quem de direito, neste caso o Presidente do Conselho.
23.4 O pagamento será efetuado exc!gjv4rne!.,1!g em conta jurídica da empresa contÍatada, no privo
de 30 (trinta) dias corridos e efetuado por meio de Transferência Bancária, contendo as

respectivas Notas Fiscais Eletrônicas, devidamente atestadas poÍ quem de direito, uma vez
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concluído o processo legalmente adotado pelo Conselho Escolar GilbeÍo Amrda Falcão, para solução
de seus debitos, obedecida a ordem cronológica de pagamento a que se refere o Decreto Estadual n"
9.561t2019.
23.5. Na oconência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou inconeções, o prilzo para
pagamento estipulado no item 23.4 passara a ser contado a partir da data da sua reapresentação.
23.6 O Conselho Escolar Gilberto Arruda Falcão, pagará, à contratada, o valor do fornecimento,
em parcelas mensais de acordo com o Edital, e mediante apresentação das
certidões ATUALIZADAS de: regularidade fiscal e trabalhista da Contratada, tendo em vista o seu
dever, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licita$o, nos termos do art. 55, inciso XIII, da
Lei Federal n" 8.666193.
23.7. Neúum pagâmento será efetuado à contratada enquanto perdurar pendência em relação à
parcela correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
23.8. Caso haja previsão nas leis fiscais vigentes, o Conselho Escolar efetuará as devidas retenções
nos pagamentos.
23.9. Ocorrendo atÍaso no pagamento em que a CONTRATADA não teúa concomdo de alguma
forma para o mesmo, a CONTRATADA farájus à compensação financeira devida, desde a data limite
fixada para pagamento aÍé a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos
moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguínte fórmula:
EM - N x Vp x (l / 365.1 onde:
EM : Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;
N : Números de dias em atÍaso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo
pagamento;
Vp : Valor da parcela em atraso;
I - IPCA anual acumulado (Indice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGEy100.
23.10. Para a emissão da Nota Fiscal/Fatura, o número do CNPJ do CONSELHO ESCOLAR
é 00.718.5r210001-98.

24. DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE QUALIDADE DOS PRODUTOS E
NORMATIZAÇÃO
24.1 Os produtos devem ser compativeis com as referências descritas. Deverão ainda ser novos e
originais não sendo aceito em hipótese alguns produtos reaproveitados e/ou falsificados, sob pena de
afastamento do certame e aplicação das penalidades cabiveis;
24.2 Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão apresentar amassados,
arraúões e deformidades;
24.3 No ato da entrega neúum dos produtos poderá estar com mais de 60 dias de fúricação;
24.4 Os produtos deverão ser de primeira qualidade e deverão ter prazo de validade de no minimo de
3 (três) meses a contar a data do recebimento;

25. DAS AMOSTRAS
25.1 As amostras só poderão ser exigidas do licitante classificado em primeiro lugar, nos termos do
art. 43, inciso XI, do Decreto estadual n'9.66612020;
25.2 E facultativo à administração a solicitação de amostra, que deverá ser apresentada a partir da
solicitação, em local a ser determinado pela Unidade Executora (Unidade Escolar), as mesmas
deverão ser solicitadas a depender da marca, caso seja uma marca pouco conhecida, havendo a
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necessidade de avaliação e certificação da qualidade e deveÍão ser apresentadas em 3 dias úteis após
a convocação;
25.3 A(s) amostra(s) deverá(ão) ser(em) apresentada(s) acompanhada(s) do(s) respectivo(s)
documento(s) que comprove(m) conte(em) as caracteristicas especificadas. O(s) documento(s)
pode(m) seÍ prospectos, caüílogos ou desenhos do(s) material(is) e, aínda, a indicação do item, a
marca do produto, referência de seu fabricante e o nome e CNPJ do fornecedor.
25 4 O(s) produto(s) apresentado(s) como AMOSTRA(S) poden(ão) ser aberto(s), manuseado(s),
desmontado(s), receber cortes, secções, vincos ou movimentos nas peças, se necessário, sendo
devolvido(s) ao fomecedor no estado em que se encontftrÍ(em) ao final da avaliação técnica.
25.5 Para análise das amostras os parâmetros utilizados serão baseados no Termo de Referência e os
atributos sensoriais que envolvem análises de cunho subjetivo verificando aparência, cor, sabol
textura e cheiro
25.6 Será nomeado, pelo Conselho, um responúvel pelo recebimento da amostra, a nomeação do
mesmo deverá ser por meio de portaria e deverá constar nos autos;
25.7 O responsável pelo recebimento deverá documentar nos autos, de imediato, o recebimento das
amostras, e emitir o Parecer Tecnico das Amostras, eín até 24 (vinte e quatÍo) horas após a entrega
das mesmas;
25.8 Não havendo apresentação das amostras no prazo estabelecido, bem como não sendo estas

aprovadas, a empresa pÍoponente vencedora será desclassificada do certame, sendo então solicitada
e examinada a amostra das empresas proponentes subsequentes observadas rigorosamente a ordem
de classificação, no mesmo prazo constante.

26. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
26.1 Todos os encargos deconentes da execução do ajuste são de exclusiva responsabilidade da
CONTRATADA, que deverá fomecer os produtos de acordo com as especificações, condições e

prazos previstos;
26.2 A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o período de
fomecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam, direta e indiretamente, sobre

os produtos adquiridos;
26.3 A CONTRATADA também deverá cumprir todas as condições constantes do Termo de

Referência e responder todas as consultas que a contratante realizar no que se refere ao atendimento
do objeto;
26.4 Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos fiscais, comerciats,
sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;
26.5 A 

^ 
qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito no TERMO DE

REFERENCIA e, por conseguinte, no CONTRATO e na ORDEM DE FORNECIMENTO, não sendo
aceito em nenhuma hipótese, outÍo diverso daqueles.

27.DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE
27.1 Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores da Unidade Escolar para o recebimento dos
gêneros alimentícios e atesto da Nota Fiscal dos itens entregues;
27 .2 Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto;
27.3 Efetwr o recebimento dos gêneros alimentícios, verificando se os mesmos esüio em
conformidade com o Termo de Referência e o solicitado incluindo relatório de acompanhamento dos

serviços.
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27.4 Acompaúar e fiscalizar a execução dos sewiços, por meio de um servidor especialmente
designado por portaria, como repÍesentante da Administração, nos termos do art. 67 da Lei n"
8 666193, exigindo seu fiel e total cumprimento.
27.5 Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das obrigações
contÍatualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes
do descumprimento das obrigações contratuais.
27.6 lnspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos serviços.
27.7 Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente identificados, aos
locais onde irão executar suas atividades.
27.8 Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos.
27.9 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do instrumento
contÍatual, podendo Íecusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e

condições estabelecidas no Termo de Referência.
27.10 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções administrativas.
27.1 I Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência.
27.12 Exigir a fiel observância dos produtos fomecidos, registrando todas as ocorrências e as

def'íciências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à empresa CONTRATADA,
objetivando a imediata correção das inegularidades apontadas.
27.13 A Contratante deverá efetuar o pagamento à CONTRATADA, após apresentação da Nota
Fiscal, o recebimento e o aceite dos produtos entÍegues, bem como rejeitar, no todo ou em parte, o
produto que a empresa CONTRATADA apresentar fora as especificações do edital e seus anexos.

28. DOS RE,CURSOS FINANCEIROS E DÀ DOTAÇÃO ONÇIVTTXTÁRIA
28.1. A despesa decorrente da presente licitação correrá, no exercício de 2022, à conta da seguinte
Dotação Orçamentária:

o FNDE
Dotaçío Orçamentária Níveis de Ensino - FNDE

2021 24Ol 12 361.1008.2019.03.109.90.39.40 2019-Fornecimento de Alimentação Escolar (361 -Ensino Fundamental.;

2021.2401.12.361.1008.2019.03.109.40.39.40 20lg-Fornecimento de Alimentação Escolar (361 - Ensino Fundamental)

2021.2401.12.162.1008 20l903 lO9.9O3s40 20lg- Fomecimento de Alimentação Escolar (3ô2 - Ensino Médio)
2021.2401.12.366.1008.2019.01.156 90 19.402019 Fomecimento de Alimenlação Escolar (366 - Educação de Jovens Adultos)

2021.2401.12.367.1008.2019 03 109.90.39.40 2Ol9 - Fomecimento de Alimenlação Escolar (367 - Educação Especial)

a PROTEGE

Dotaçio Orçamentária Níveis de Ensino - PROTEGE
2021 2401.12 361 .1008.2019.03. 156.90.39.40 201g-Fomecimento de Alimentação Escolar (361 - Ensino Fundamental)

2O2l.24Ol 12.361.1008.2019.03.156 40.3s.40 20 I s-Fomecimento de Alimentaçào Escolar(16l -E Fund. Municipalizaçào)

2O2l 24Ol l2 3ó2. 1008.2019.03.15ó.90.39.40 20 t9- Fomecimento de Alimentaçào Escolar (Jó2 Ensino Médio)
2021.2401.12 366.1008.20l9.O3.l09.90.19 40 2Ol9 - Fomecinrento de Alimentação Escolar (366 - Educação de Jovens Adultos)
2o2l.24Ol.12.36't.1008.2019.03.156 90 19.40 2019 - Fornecimento de Alimentação Escolar (ló7 Educação Especial)

Obs.: A Unidade Escolar deverá excluir a dotação orçamentiiria relerente a clientela que a Unidade
não atende.
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28.2. Paru o exercício subsequente serão alocados recuÍsos em dotação orçamentária própna para o
custeio dessa despesa.

29. DAS PENALIDADES
29.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado junto ao
CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, sem prejuízo das multas previstas nos itens seguintes e das cominações legais, aplicadas
e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida;
29. l. 1. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com
a gravidade do descumprimento, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de l0 (dez)
dias úteis, a contar da intimação do ato;
29.1.2 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do confato ou
instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações legais cabiveis, à multa de mora,
graduada de acordo com a graüdade da infração, obedecida os seguintes limites mríximos:
29.1.2 I 10% (dez por cento) sobre o valor da ordem de fomecimento ou do contrato, em caso de
descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatiírio em firmaÍ o contrato
ou retirar a ordem de fornecimento, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;
29.1.2.2 0,3% (três décimos por cento) ao dia, ate o trigesimo dia de atraso, sobre o valor da paÍe do
serviço úo realizado;
29.1.2.3 0,7% (sete decimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado, por cada dia
subsequente ao tri gésimo;
29.1 .3 A suspensão de participaçâo em licitação e o impedimento de contÍatar com a Administração
deverão ser graduados pelos seguintes prazos:
I - 6 (seis) meses, nos casos de:

l. aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fomecedor
teúa adotado as medidas corretivas no pfttzo determinado pela Administração;

2. alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fomecida;
3. l2 (doze) meses, no caso de retaÍdamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas

parcelas ou do fomecimento de bens;
4. 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de;
5. entregar como verdadeira mercadoria falsiÍicada, adulterada, deteriorada ou danificada;
6. paralisação de serviço, de obra ou de fomecimento de bens sem justa fundamentação e previa

comunicação à Administração,
7. pÍàticlÍ ato ilicito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração

estadual;
8. sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de

qualquer tributo.
29.1.4 as penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR;
29.1.5 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando for
o caso. cobrada judicialmente;
29.2 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita ainda às
penalidades previstas na Lei n.'8.666/1993 e demais legislações aplicáveis.

30. DA CONCILIAÇÀO E MEDIAÇÃO
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30.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do
ajuste decorrentes desta licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito
da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma
da Lei n'9.307,de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n" 144,de24 dejulho
de 2018.

30. DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA
30. I. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, acaso não
puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis,
submetidos à arbitragem, na forma da Lei n" 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar
Estadual n" 144, de24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA),
outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressaments à júsdição e
tutela do Poder Judiciário parajulgamento desses conflitos.

31. DrsPosrÇÔEs cERArs
3 1. l. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Após o registro da proposta no sistema, úo
serão aceitas alegações de descoúecimento.
3 1.2. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos
durante a sessão pública.
3l .3. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apÍesentados em qualquer fase da licitação.
3 1.4. As licitantes deverão acessar diariamente o si/e www.comprasnet.go.gov.br a fim de tomar
ciência dos comunicados de eventuais alterações no Edital e informações sobre o andamento da
realíztção da sessão do Pregão.
31.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.
31.6. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete inegularidade
no procedimento, em termos de processualização, bem como não importem €m vantagem a uma ou
mais licitantes em detrimento das demais.
31.7. E facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior em qualquer fase do julgamento promover
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do preço
ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a
fu ndamentar as decisões.
31.8. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não
comprometa a lisura da licitação, sendo possivel a promoção de diligência destinada a esclarecer ou
a complementar a instnrção do processo.
31.9. Caberá à empresa licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a sessâo
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
31.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, exclúr-se-á o dia do inicio
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pÍzzos em dias de expediente no Conselho
Escolar.
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31. 1 1. As noÍmas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato ou da execução
do objeto licitado.
33. 12. A empresa Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato e execução do objeto
licitado, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação.
31. 13. Em consonância com o Art. 78, caput, da Lei Federal n" I 666193, não será admitida a
subcontratação do objeto da licitação.
31 14. O Conselho Escolar reserva-se o direito de alterar as condições deste Edital e reabrir prazo
para apresentação de propostas, quando a alteração afetar a lormulação da proposta.
31 15 O Presidente do Conselho Escolar compete ANULAR este Pregão por ilegalidade, de oficio
ou por provocação de qualquer pessoa, e REVOGAR o certame por consideúlo inoportuno ou
inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado (aÍ. 5l do Decreto
Estadual n" 9.666 I 2020).
31. 16. A anulação do Pregão induz à do contrato.
31.17. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulaçâo do procedimento
licitatório, ressalvado o direito da Contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que tiver
suportado no cumprimento do contrato (art. 51, parágrafo único, do Decreto Estadual n'9.ó6612020).
31.1 8. Havendo indícios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, o Conselho
Escolar comunicará os fatos verificados à Procuradoria Geral do Estado PGE e ao Ministeío
Público Estadual, para as providências devidas.
31.19. Para as questões resultantes deste instrumento, fica eleito o foro da Comarca de Goiânia-G0,
com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a se tomar.

. ANEXO I - Termo de Referência

. ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços

. ANEXO III Minuta Contratual

. ANEXO IV - Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual
(CCMA)

Conselho Regional de Educação de Catalão, aos 20 dias do mês de janeiro de 2022

Lucia Vanir Alves de Oliveira
Pregoeira Oficial da CRE Catalão
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32. ANEXOS
32. l. São partes integrantes deste Edital, os anexos seguintes:
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ANEXO I _ TERMO RE,FERÊNCIA

1. OBJETO
Contratação de empresa pa.ra fomecimento de gêneros alimentícios para a Alimentação EscolaÍ, com
o intuito de atender às necessidades do Conselho Escolar Gilberto Amrda Falcão, no município
de Catalão-Go, distrito de Santo Antônio do Rio Verde, conforme Edital e Anexos, de acordo
com as especificações e quantidades estabelecidas no item 4 deste termo.

2. JUSTIFICATIVA
2-1 A presente aquisição visa o fomecimento de alimentos variados e seguros, que contribuam para
o crescimento e desenvolvimento saudiivel dos alunos matriculados na rede pública de ensino do
Estado de Goiás, garantindo melhoria do rendimento escolar e segurança alimentar e nutricional, bem
como, condições de saúde àqueles que necessítem de atenção específica e em vulnerabilidade social,
com acesso igualiuirio, respeitando as diferenças biotógicas entre as faixas etlírias.
2.2 Promover o fomecimento gêneros alimentícios para a Alimentação Escolar cuja finalidade e a
execução do Programa Nacional de Alimentaçâo Escolar, junto a Unidade Escolar Gilberto Amrda
Falcão do município de Catâlão, distrito de Santo Antônio do Rio Verde, nos termos normatizados
pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento Estudantil - FNDE. PaÍa atender o calendário escolar
do PRIMEIRO SEMESTRE Df,2022.

3. DA FONTE DOS RECURSOS FINANCEIROS
Tesouro Federal FNDE e Tesouro Estadual TE.

4. ESPECIFICAÇOES MÍNIMAS DO OBJETO E VALORES

4.1 LOTEI_PANTFICADOS

ITEM trN
GTNERO§

ALIMENTÍCIOS
DtscRJMrN.{ÇÃO QUANTIDADE

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

I KC PÀO FRANCES

Farinha de tÍigo, sal, óleo. cor do miolo

lcvemente crgme, casca dc cor dourada,

bÍilhante I crocante de tamaúo

uniforme. UÍidade de 50g a 1009.

72 9,00 648,00

2 KG TORRADA

Fariúa de trigo, sal óleo, cor do miolo

levemente creme, casca de cor dourada,

brithante e crocaltte de tamaúo

uniforme. Unidade de 50g a 1009.

30 9.00 270.§O

VALOR ESTITÍADO DO LOTE OT
R$ 918,00

4.2LOTE2-AÇOUG[rE
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ITEM UN
GÊNEROS

ALIMENTÍC|OS
DISCRTMINAçÃO QUANTIDADE

v.lLOR

UNITÁRJO

VÁLOR

TOTAL

I KG APRESLINTADO

Produto cámeo suino, industÍializado,

cozidq com textura, coÍ. odor c sabor

crÍactef,isticos, no máúmo 2.5% dc

proteinas de origem não cárnea, 12% de

gordura e 5% de caóoidÍalos, isento dc

sujidades e impurezas, separados em

porçôes de 250 gramas com va-iação dc

5%. embaladoe em bandeja de isopor c

filme transparente em pvc, data de

fatiamento e de validade de no minimo

48 horas impressos oa embalagem.

30 22.00 660.00

2 KG CALABRESA

Linguiça tipo calabresa (curada ou

defumada): preparada com camcs

boünq súna, úitüradas ou picadôs.

Produzida e embalada em cooformidadc

com as norrnis €stabelecidas pela

legislação conespondente. Embalagem:

com dúetrizes exigidas pelas leis,

destacando o oome do pÍodúoÍ, selo do

SIF, dat! de fabricaçâo e validade, sendo

que a validade nâo poderá ser inferior a

5 meses no âto da efrBga, empacotadas

a vácuo com peso líquido de I a 3 quilff.

TraospGte: vcicúo com carrocrria

fcchadq isotsrmico s ceÍtilic€do dc

vistoria, corcedido pela autoridade

sanitiíria.

50 12,00 600,00

KO

CARNE BOVINA
DE?

ACÉM (MOÍDA,
cuBos ou

rscAS)

Cor pÍópriq sem manchas esverdadas,

cheiro e sabor cáÍacúsrisúco, máximo de

l0plo de sebo c/ou gordura e 3% dc

aponçwoses, ausência de parasitas e

lur'-as, isenca de caÍtil8gsns c o6so§.

Embalagem de polietilem aioxico,

resisteDte, Íarsparente, intacto. A

embdagem dgverá çonteÍ exlçmam€ntc

os dados de idortificaçio, procedência,

infomações nubiciquis, número de

350 30,00 10.500"00
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lotÊ, dats de fabricação, data de

validadc, quantidade do prodúo e

número do SIF (Sen'iço de [nspeção

FeneraD, SISE (Serviço de Lsp€ção

Estadual) ou SIM (Serviço de Inspeçâo

Municipal) de lKg,2Kg. 3Kg,4Kg ou

5kg.

I KG
CARNE SL}INA

(LOMBO)

Lombo dcsossado, sem pele, corgelado,

limpo em cubos ou peça úteira.

Embalado individualrnenle em saco

plástico de polietileoo traDsparctrte e

atóxico, acoÍdicionado em caixas

lacradas, Iimpas, secas. râo violadas,

Íesist€ntos, que garantam a integridade

do produto até o mom€nto do consumo.

A embalagem deveú conter

externamente os dados dc idenúÍic4âo,

procedência, informaçõ€s nutriçiooais,

nfunero de lote, dats de validade,

quantidade do produto o RegisEo no

SIF, SISE ou SlM. Embalagem de lKg,

2Kg, 3Kg,4Kg ou 5kg.

t02 25,00 2.550.00

l KG
LINGtnÇA

TOSCÀNA

Linguiça ioscana fresca/curada obtida

exclusivam€nte de cames suins,

adicionada dc gordura süna e

ingedientes. CoÍante natural. A

cmbalagem deverá cotrter ex tcrDamente

os dados dc idortificoçâo. procedência,

irformaçôes luEicioais, númcro de

lote, data de fabricação, data de

validade, quantidade do produto c

número do RegistÍo no SIF, SI§E ou

SIM. Embalagem de polietileno atoxico,

resistente. trarsparcnte de lKg. 2Kg,

3Kg,4Kg c 5Kg.

200 28,00 5.600,00

KG

PEITO DE
FRANCO SEM
PELE E SEM

osso

Peito de fÍango sern pele, congelado-

aspecto caÍactcÍístico, úo amolecido e

nem pegajorc, çor caractEristiça. sem

manchas esverdcadas, cheiro e sabor

ciractsristico, com ausência de

330 11,00 4.290.00
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sujidsd€s, pansitas e lan'as. Embalado

em saco plástico tansparcnte e atoúco,

limpo, não violado e r€sistflte que

garanta a integridade do produto ate o

momgnio do consumo. A embal8gcm

deveni conter extÊrnamcnte os dados de

identifi cação, procedência, iÍformaçõcs

nuúcionais, número dc lote. data de

fabricação, data de validade, quantidade

do produto e núin€ro do Rcgistro no SIF,

SISE ou SIM.

7 KG
PEDTE TILÁPh

(FILE)

Peixc de água docc (tilápia), wisccrado,

scrn caboça, scm nadadcüas, sem csuda,

s€m espinha na forma de filé.

Acondicionado em saco de polieúleno,

intego, atóxico, resisiente contendo o

númeÍo dc Rcgisúo no SIF, SISE ou

SIM,

20 39.50 790.00

VALOR ISTIMADO DO LOTE 02

4.3 LOTE 3 - SECOS E NIOLIIADOS

RS 24.940,00

ITE}I UN
GÊNEROS

ALTMENTiCIOS
DISCRIMINAÇÃO QT]ANTIDADE

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

I KG
ACHOCOLATAD

OEMPÓ

Produto contendo 4úcár, cacau em pó,

malúo dextrina, minerais (ciilcio e fcno)

vitaminas, podgndo cotr!9Í omdsifi cante

le.itina de soja, aromatizantcs e

sntioxidaute ácido asóóico. Contém

glúten e pode conler taços de leite. Teor

de sodio mríximo de 30mg em porçâo de

209. Embalagem aluminada. plástica ou

onbalagem primiiria dc polietileno

aóxico e sccundriria de çaixa de

pap€lão, resistentes. À embalagem

dcverá conter ext€mamente os dados de

identiÍicaçào. procedência, informações

nutriciooais. número dc lote, data de

validade e quantidade do produto.

Embalagem de 4009 à 2kg.

l5 I5.00 225,00

Pregão Eletrônico 2022l1

socí€taria de Estado da Educaçâo - SEOUC
Gêrência de Licitaçáo

Quinta Avenida, Qd, 7'l n0 212 Setor Lêste Vilâ Nova CEP: 74.643-030
Goiânia - Go

@



S.rr.t.rià d.
Eí..|o dr
Educ.çIo

) KC
AÇÚCAR

CRISTAL

Dc origem vcgetâI, çonstihrído

fimdamentalmente por suco de çam{e-

açúcar, contendo no minimo 99,3% de

sacarose, çom aspecto sólido o cristais

bern defrnidos, cor brarca, odor e sabor

póprios do produto, livre de

fermentação, sem umidade, sem

empe&ameDtos, iseDto de materia

ienosa, de parasitss e de detritos animais

ou vcgetais com embalagem primária

em plístico ÍesistsBte que gaÍantô a

inlegÍidade do poduto alc o consumo,

reembaladas em fardos reforçados, com

prazo de validade de 0l (um) ano I cada

foÍnecimento. A data de validde deverá

constar da embalagem primária c da

embalagem secundári4 exceto quando a

embalagem secundríria for tmmpüetrle.

200 4.00 800.00

3 KG
AMIDO DE

MILHO

koduto âmiláceo exraido do milho

Embalagem de polieúleflo atoúco ou

embalagem primária de polietileno

aóxico e secundária de caixa de papclão

e rcsisúeDtc. A embalagem dcvcrá corteÍ

extemamente os dados de identificaçâo,

procedência, informações nutricionai§,

oúmero de lote, data de validade c

quantidade do pÍoduro. Embalagem de

5009. a lkg.

t0 9,00 90.0ú

4 KG ARROZ TIPO I

Arroz sgulhiúa, tipo l. branco, polido,

classe longo fino, isento dc impurezas.

Embalagem de potietileno atoxico,

resistÊnte e transpaÍente. A embslagem

dôverá conteÍ extemamenlo os dados de

idortiÍrcação, proccdêrcia, informasôes

nuEicionars, número de lote, dats de

validade e quantidadc do produto.

Embalagem de I kg, 2 kg ou 5kg.

700 4,90 3.430.00

) LT

Azeitc sxtra yirgenr, acidez má'<imo de

0,7%. A embalagem dsverá conteÍ

exteÍnaoente os dados de ide-ntiÍicaçâo.

10 30.00 300,00
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procedência, informaçõcs nutricionais,

número de lote, data de validade c

quantidade do produto. Embalagem tipo

PET, vidro ou lata de 500ml.

6 KG COCO RÂLADO

Coco ralado. desidratado, integral e

SEM adiçâo de açúcsl. A embalagem

dÊvcrá sonleí exteÍnamente os dados de

idortifi caçâo. proc.edência. informaçôes

nutricionais, número de lote. data de

validade e quantidade do produto.

Embalagem de polietilcno aóxrco.

resistente, tretspesnte ou aluminizada

de 50g a ltg.

l5 24,04 360,00

1 L]TRO CREME DE LEITE

Cremc de lcite. pastarizado, sabor

suave, corsistência firme, embalado em

embalagem longa vida com

aproximadamente 2009 de peso tiqüdo.

aóxica. limpa. nâo violBdo. Íesistcnte. A

cmbalagem dcv€Íá cqrtrÍ cxlÊmamente

os dados de idenrificaçâo. procedência.

iDfoímaçâo nutricional. úmeÍo de lote,

data de ralidade. quanridade do produto.

ltúmsro do registÍo no Ministsrio da

Agricultura/S IF/DI POA. Validadc

miaima a côÍtar d8 data de entÍega: 6

meso§.

20 15,00 300.00

8 KC
EXTRATO DE

TOMATE

Tomate, açúcar € sal. Teor máximo de

sódio 135 mg em poÍçâo de 309. A

cmbalagem deveÍá coflter e\terDameflte

m dados de idsntilicação. proccdência.

rnformações uut-icionais, número de

lo&, data de fabricação, data de

vúdade, quantidadc do produto. Lata.

sachê ou terapak de 3409, I kg ou 2kg.

25 15,00 375,00

() KG
FARINHÁ DE

TRIGO

Fariúa de Trigo Tipo l, cnriquecido

com ferro e ricido fólic! (Vitamins B9).

A embalagcm devcrá conteÍ

e\1emaÍreo[e os dâdos de idenüficaçâo.

procedência, informações nutricionais,

nú,mero de lote, dala de fabricaçâo, data

50 5,00 250,00
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de ralidade. qusntidÂde do produto.

Embalagem de paÍ,el krafi braíco/coÍes

ou dc polietileno de I kg.

l0 KG
FEUÂO

CARIOQT'INHA

Feijão Tipo l, classe carioquiúa, novo

grâos int€iros, aspeçto brilhoso, isen;

de impurezas. A embalagem deverá

conter exterÍramente oe dados de

identifi caçào. procedência. rnformações

nutricionais, número de lote,

classiÍicaçào, data dc fabricaçâo, data de

validade. quantidade do produo.

Embalagem dc polietiloro aóxico,

Íesistcnte, transparcnte de lkg.

100 7,80 780.00

ll KC FEUÀO PRETO

Feijão Tipo l, class€ pÍeto gÍãos

inteiros, isento de impurezas. Â

emba.lagem deverá coiter exteÍnamerúe

os dados de ideotilicsção, procedéncia"

idformsçõcs nuaiciooais, núE€ro do

lo!e. classificáção, data de fabricaçâo,

dala de validade. quadidade do produto.

Embalagem de poliúleÍo aroxico,

resistente, tÍanspaÍent€ de lkg.

20 9,90 198.00

t2 KG
FERMENTO

QUÍMICO

Amido, fermentos quimicos :

bicarbonato de sódio e fosfato
monocálcico e regulador de acidez:
carbonêto de c,ilcio. A embalaBem
dê\ cÍá conteÍ extemamente os dados de
rdentríicaçào. procedência. informações
nutricionais, númeÍo de lote. data d€
fabricação, data de validadc. quanüclade

do produto. Embalagem pliistica ou
metálica
d€ l00g a 5009.

,l 26.15 104.60

l3 LITRO LEITE TIPO C

Produto de origem aoimal (vaca)

líquido flúdo- f,omogeooo, ae J
branca opaca, pasteuÍi7ádo, conterdo

3% de gorduÍa. Embalagem de

polietileúo atóxico e Ícsistente de I lilIo.

Teor miiximo de sódio 95 mg em porção

de 200 ml. A emba.lagsm deÍeÍá cooter

e,(temamente os dados de identificação,

procedência, informaÉ€s nutriçionais,

mimero de lote, daa de fabricação, data

de validade, quadidado do produto e

,100 5.00 2.000,00
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!úmero do Registso ro StF, SISE ou

SIM. Embâlagem de I litÍo. O prodúo

devuii apresentar validade minima de 03

meses a paíir da dsls de entrega na

udd{de requisitanie

l,l KG
MACARRÂO

TIPO PARAFUSO

Sêmola de trigo oriquecida mm fsrro c

rícido fólico. ovos e corantes naturais

urucum e curcuma (açafrão). A

embalagem deverá contcr extemamente

os dados de identificação, proc€dência,

infiormações nuaicionais, DúmeÍo dc

lotc, data dc fabricação. data de validade

e quantidade do prodúo. Embalagem dc

polictilcno aóxico, resistônte e

trarsparent€ de 5009 ou lkg.

5.60 616,00

l5 KG MANTEIGA

Manteiga puÍa com sal. Embalagem

com, no minimo, 5009, co[&Ddo dádos

de identificação do produúo, marca do

fabricantc, prazo de validade e peso

liquido. O produto deverá tet regislro ao

MidsÉrio da Súde dou Agicultura.

Deverá ser traísporlado em carros

fcchados refrigoadoc, ern embalagem c

temperaturas çoírerrs ( l0c ou de acordo

com o fabricantc) e adequadas,

respeitando a caracteristicas do produio.

De modo que as embalagens râo sc

EpÍesertcm estufadas ou alúeradas.

ll 25,00

t6 PCT

MILHO PARÂ
CANJICA

AMARELO

Milho pam canjica de cor amarelo, de

boa qualidade, beneÍiciado, polido,

isento de su,idades. parasitas e lar\'as. A

embalagem deverá conter exlerDamsnte

os dados de idertifrcação, procedência,

informações nulicionais, núcnero de

lote, dats de fabricação. data de validadc

e quântrdade do pÍoduto. Embalagem dc

poüctileno atoxico, rgsistente,

trarlsparente de 5009.

25 5.00 t25.00

t'7 KG
MILHO VERDE

EM CONSERVA

Milho verdc cm conserva: simples; grão

inleros: rmerso em liquido: tamanho e
30 15,00 450,00
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coloraçÀo uniformes. EMBALACEM:

acondicionado em lau ou sachê,

devendo ser considerado peso líqúdo o

produto dÍenado. Validade: prazo

minimo de I 0 mescs a c4ítar dô dat! ds

entlega do produto.

t8 LITRO
OLEO VEGETAL

(§oJÁ)

hoduto obtido do gÍão de soja. Líquido

viscoso rehrudo, fabricado a partir de

materias púmas de boa qualidade e

limpas. A embalagem deveÍá conter

extemamente os dado6 de ideotificação.

procedência, idoÍrnasõ€s nukicionais,

número de lote, datâ de fabÍicaçâo, data

de validade e quantidade do produto.

Embalagem de polistileno tereflalado

(PET) d€ 900Íú.

130 8,80 t.144.00

l9 DZ

Ovo de galinha. branco ou de cor, classe

A, casca limpa. Íntegr4 s€m matrchss ou

deformaçôes c acondiçionedos em

bandeja de papelào própria. A

embalagem deverá conter extemamente

os dados de identificaçâo, procedência,

informações nutriciorais. númcro dc

lote, dlta de validade, quantidade do

produto c RegistÍo no SIF, SISE ou StM.

30 7.80 234.00

2t) KG

POLPÀ DE

FRUTAS -

vARros

SÁBORES

Nahrral, saborcs variados, em

embalagem com identifrcaçâo do

produlo. maÍca do fóricante. prazo de

validade. O produto deverá ter registro

no Ministerio da Àgnculnra c/ou

Minisrerio da Saúde. Devc ser

obsenado o transporte de todos os rtens

em veiculos higrenizados. isentos de

qualquer residuo que e\ponha os

produtos à cotrtámimçâo fisica. qümica

ou biológica c que gaÍantam a sua

tEÍnperatura. Os produtos ofeÍlrdos

deverão possür prazo dc validade nâo

inferior a I 2 (doze) meses, sendo que, no

ato da enlÍega do produto, poderâo ter

It0 15.00 1.2m,00
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2t KG QUEIJO
MUSSARELA

Qucijo mussarcla obtido aúavés do lcite

de laca- aspc.cto de massa ssmidura. cor

branco çreme homogênea. chciro

cúâctêrístico e saboÍ suave levements

salgado. Produto fatiado. Embalagem de

polietileno atoxico, resistentc ç

transpaÍent€. A embalagcm deverá

conter exlemamentc os dados de

idantrÍicação, procedência. informaçõcs

nutricionais, número de lote, data de

fabrica{âo, daa de validade, quartidade

do produto e número do Registro no SIF,

SISE ou SIM.

15.00 38,00 570.00

KC

Produúo rehoado e iodado. A

embalagem deyeú coúter fitsÍnammte

os dâdos de identificação, procedência,

informações nuniciooais. númcro de

lote, data de fabricaçâo. data dc

validade. quantidade do produo.

Embalagem plástic4 termos soldada,

alôxica e tÍanspaÍenúe de lkg.

20 2.00 40.00

KG
TRIGO PARA

QUIBE

Trigo para quibe; obtida do trigo moido.

limpo: isento de sujidades, parasitas e

larvas: üwe de fermenração, mofo e

materiais terrosos; cmbalagsm: do 5009

acondicionado sm saco plástico

trarspar€nte, aóxim. Validade: mínima

de 3 meses a contar da dats de enúega

do prodúo.

l0 8,00 240,00

VALOR ESTIMÂDO DO I,OTE 03 RS 14.031,60

4,] LOTE 4. HORTIFRI-'IT
5.

tN.
GENEROS

ALIMEMiCIOS
DISCRTMTN.{ÇÃO QUANTIDADE

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL
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transcorrido, no mírimo, 60 (scssenta)

dias da dstâ de suá fâbricaçâo. No ato da

enhega a polpa de Êuta deverá estar

côngelada com Emperatura de - l8'c

com tolcrâacia ate - I 5t.

22 SAL

23
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I UNIDADE ABACAXI

Fruta no seu estado de ma[ração ideal

prüa o consumo, de boa qualidade com

cascas firmcs com asp€cú06 íiesco e

intcüo. Som lcsõos e som manchas c scm

defcitos que prejudiquern sua qualidade.

Só será solicitada no periodo de saÊa do

pÍoduto. Isqúo de sujidades, parasitas e

larvas, sem umidade cxtema anormal,

com sabor e odor caracteristico.

lt0 5,00 550,00

2 KÇ/DZ
BANANA

NANICA

Banaü nanicá dc boa qualidade, no

porto de matura{ão adequado para o

consumo. Lvre de sujidades e inteiras.

Acondiçionada em saco plástico atoxico,

&anspaÍent€ e resistÊúe.

180 5,00 900 00

3 KG IDZ BANANA PRATA

Banana prata de boa qualidade, no pooto

d€ matuÍação adequado para o côrstrmo,

liwe de sujidades e inteiÍas.

Acondicionada em saco p[ástico aóxico,

tÍE!§parcqte s resistpntc.

60 7"00 420,00

I KG IDZ BANANA TERRÁ

Banana da tcÍra dc boa qualidadc, no

poúo d€ maturação adequado para o

consumo. lirrc de sujidadcs c inteiras.

Âcondiciooada em saco plástico atóxim.

traDsparsnte o Ícsistsotç.

21 6,00 138.00

l KG
BATATA

INGLESA

Batat inglesa, inteira, ds colheita

rccente. liwc de parasitas e lanas, scm

umidadc anormal. iscrt{ dc odor e saboÍ

estraDho, isenta de substârcias teÍrosas,

sujidades ou c!Ípos estranhos

Acondicionada sm saco plástico atoxico,

tÍansparente e r€sisteote.

170 3.00 510.00

6 MAÇO
COWE

MANTEIGA

Couve Ínanteiga limpos e de boa

qualidadc. sem defeitos. çom folhas

verdes, sem traços d9 descolomção,

intacras. firmes e sem danos Iisicos e

mecâniços oriundos do manuseio €

lranspone. Acondicionada em saco de

32 3,50 I 12.00
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rostst€nte cpolietileno atóxico.

transpúente.

7 KG MÂÇA

Maçã de boa qualidade, pesando em

media l20g cada, inteiras, no podto de

maturaçâo adequado püs o crnsumo.

Isentas de sujidades, peasitas e larv!§,

sem umidadç cxtema anormal, com

sabor e odoÍ camcteristico, sem danos

fisicos e mecânicos oriundos do

manuseio e tÍansporte. Acoodicionada

em saco plástico atoxico. trar$parctrte e

Íesistcnto-

l l0 7.00 770,00

8 KC MELANCIA

Melancia fresca, de boa qualidade.

apÍesentan& tãÍDüüq cor ;
conformação unifome, aÍedoDdada ou

aloagada, madura, com casca lisa em

tons de verde ou ralada por maochas

amareladas, com polpE intâcta c

abundadg, fiÍme. com coloração rósea,

avermelhada ou pupúrea. com sementes

esbranqurçadas ou pr€tas e sem danos

fisicos e mecânicos oriundos do

manuseio e &snspo.te, ülre de

zujidades. Acondicionada em caixas de

polietileno para alimeúos.

I I0 2,00 220.00

I KG REPOLHO

Repolho de boa qualidade, com folhas

veÍdcs, sem traços de descolorôção,

hrggscentes, intactas, firmes e bem

desenvolvidas. Com eícelenüe grau de

limpeza, apresentodo íolhas limpas,

lilres de terra, restos vegetais ou

matsnais esbanhos.

65 2,00 130.00

l0 KG TOMATE

Produio intogo, scm manchas, picadas

de rosetos ou sinais de apodrecimentos:

estar em ponto de matuÍaqão Fóprio
paÍa o clltsumo.

58 5.00 290.00

Rs 4.040,00R ESTIMADO DO LOTE 04

OS LOTES Rs 43.929,60
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4.5. TRATAMENTO DIFERENCIADO A MICROEMPRESAS (MES) E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE (EPPS) _ CONT'ORII{E O DISPOSTO NO ART. 48 DA LEI
COMPLEMENTAR N.' 12312A06 e LEI ESTADUAL 17.928 DE 2012. Se o referencial de preço
for igual ou inlerior a R$ 80.000,00, a l'licitação será disputada exclusivamente por MEs e EPPs, nos

tçErss do a rt. 48, inc. I, da Lei Complementar n.' 12312006. Se a 1' tentativa restar frustrada ou
desertâ, a(s) próxima(s) tentativa(s) ser.(ão) aberta(s) à ampla participação, aplicando-se somente a
preferência a MEVEPPs no caso de empate ficto (arts. 44 e 45 daLC n.' 12312006)
4.6 O valor apresentado compreende todâq as despesas concementes ao objeto desta aquisição, tais
como: transporte, mão de obra, impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais, embalagens, fretes, taxas e outras despesas de qualquer natuÍeza que se façam
indispensáveis à perfeita execução do objeto.
4.7 A Licitante vencedora do procedimento licitatório no ato da entrega, deveni seguir as

recomendações conforme a Resolução RDC no 216 de 2004, da Agência Nacional de Vigilância
Sanitriria - ANvlSA.
4.8 Os pÍodutos supramencionados, objeto do Termo de Referência, devem ser produzidos conforme
as Normas Tecnicas Brasileiras. Além das especificações constantes deste termo deverá ainda atender
à Lei Federal no 8.078, de I l/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor);

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARTA
6. I As despesas decorrentes do presente, correrão por conta dos recursos constantes no orçamento de
2022, qual seja:

Pregão Eletrônico 2022l1
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5. DA FORMA DE PAGAMENTO
5.1 O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias corridos e efetuado por meio
de Transferência Bancária em conta jurídica contendo as respectivas Notas Fiscais, devidamente
âtestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo Conselho Escolar Gilberto Amrda
Falcão, para solução de seus debitos, obedecida a ordem cronológica de pagamento a que se refere o
Decreto estadual n' 9.56112019
5.2 O pagamento será efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número do processo, a descrição
individualizadadositenscomosseusvaloresuniüirioetotâl,@
Reqularidade Fiscal Federal. Trabalhista. Estadual e Municioal devidamente atualizadas.
5.3 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento seÍá contado
a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.
5.4 O Conselho Escolar Gilberto Amrda Falcão, pagará, à contratada, mediante â compatibilidâde
com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitaçâo e qualificação exigidas na licitaçâo,
nos termos do art. 55, inciso XIII, da Lei Federal n'8.666193.
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DotsçÃo Orçementárii
2021.2401. 12.361. 1008.20 l 9.03

2021.2401.12.361. 1008.2019.03

202 1 .240 t. 12.3 62. tOO8. 20 I 9. 03

2021.2401.12.366. t0o8.20 19.03

2021 2401 tZ:OZ tOOt ZOtS Ol

PROTEGE

109

109

109

109

109

39

39

39

39

39

40

40

40

40

40

90

40
90

90

90

Níveis dc Ensino - FIIDE
201g-Fornecimento de Alimentaçào Escolar (361 - Ensino Fundamentâl)

201g-Fornecimento de Alimentação Escolar (361 - Ensino Fundamental)

2019- Fomecim€nto de Alimentação Escolar (362 - Ensino Medio)
2019 - Fomecimento de Alimentação Escolar (366 - Educação de Jovens Adultos)

2019 - Fomecimento de Alimenlação Escolar (367 Educação Especial)

a

Dotaçío Orçementíria Níveis de tnsino - PROTEGE
2021.2401.12.361.1008.2019.03.156.90.39 40 201g-Fornecimento de Alimentação Escolar (361 - Ensino Fundâmental)

2O2l .2401 .12lô L l0o8.2O l9 0l I 5ô 40 3q.40 20ls-Fornecimento de Alimentaçào EscolaÍ (lô I - E Fund Municipalização)

202 I l40l l2 362 IOO8.20 lq.03 t 56 qO 19.40 20 l9- Fomecimenlo de Alimentação Escolar (3ó2 - Ensino Médio)

2021.2401.12.366.1008.2019.01.156.90.39.40 2019 - Fomecimento de Alimentação Escolar (3ó6 - Educação de Jovens Adultos)

2021.2401 12 167.1008.2019.03.156.90 1940 2019 Fornecimento de Alimentação Escolar (367 - Educação Especial)

Obs.: A Unidade Escolar deverá excluir a dotagão orçamentária refeÍente a clientela que a Unidade
não atende.

9. DA FORMA, PRAZO f, LOCAL DE ENTREGA
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7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
7.1 A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:
a) ApÍesentação de atestado(s) de capacidade tecnica em nome da empresa licitante, fomecido(s) por
empresa, órgãos ou entidades da Administração Pública, que comprove(m) a aptidão para o
fomecimento compativel com as características indicadas nas tabelas do item 4, através do qual fique
compÍovada a capacidade de fomecimento de no mínimo 20% (vinte por cento) da quantidade

estimada dos itens. Admitir-se ao somatório dos quantitativos consignados em atestados que

comprovem o fomecimento do objeto.
b) O (s) atestado(s) deve(em) ser emitido(s) em papel timbrado da entidade contratante, assinado por
seu representante legal, discriminando o teoÍ da contÍatação e os dados da empresa contratadâ.

c) Alvará da Vigilância Sanitíria, válido, emitido pelo órgão sanitiírio municipal, estadual ou federal
competente.
d) Alvará de licença e funcionamento, a fim de comprovar a qualidade higiênico- sanitária dos
produtos.

8. DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE QUALIDADE DOS PRODTITOS E NORMATIZAÇÂO
8.1 Os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas. Deverão ainda ser novos e

originais não sendo aceito em hipótese alguns pÍodutos Íeaproveitados e/ou falsificados, sob pena de

afastamento do certame e aplicação das penalidades cabíveis;
8.2 Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão âpresentaÍ amassados,

arranhões e deformidades;
8.3 No ato da entrega neúum dos produtos poderá estar com mais de 60 dias de fabricação;
8.4 Os produtos deverão ser de primeira qualidade e deverão ter prazo de validade de no minimo de

3 (três) meses a contar a data do recebimento;
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10. DAS AMOSTRAS - PRAZO, LOCAL E CONDIÇÔES DE ENTREGA
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9.1 As entregas estão previstas para serem realizadas parceladamente de forma DúRIA, podendo
alguns itens serem entregues de forma SEMANAL E/OU QUINZf,NAL, conforme Cronograma de
Entregas disponibilizado;
9.2 A entrega dos produtos deverá oconer no horifio comercial, de segunda a sexta feira, exceto
finais de semana e feriados, nos locais indicado e acordado com a Unidade Escolar, conforme
cronogÍâmâ de entrega definido pela contratante e será acompanhada por fiscal designado
especialmente para tal Íim, o qual sení responsável pelo atesto do ato;
9.3 O tÍansporte e a descarga dos produtos no local designado ocorrerão por conta exclusiva da
empresa contratada, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente. O transporte dos
alimentos deverá acontecer conforme as normas da Legislação da Vigilância Sanitária, de preferência
em veiculos fechados ou abertos com proteção (ex: lona) em perfeitas condições de higiene, para
garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;
9.4 A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do
fomecimento do material, mão-de-obra, necessário à boa e perfeita entrega dos produtos.
Responsabiliza-se, tamb€m, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos

ou subordinados, e ainda, por quaisquer prej uízos que sejam causados à Contratante ou a terceiros;
9.5 As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência do contrato;
9.6 A Contratadâ somente receberá pelos pÍodutos entregues;
9.7 Em cada entrega deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a quantidade dos produtos
entregues;
9.8 A entrega fica condicionada a aceitação por parte do fiscal designado para receber, conferir e
aceitar o produto;
9.9 Os materiais deverão ser entregues acompanhados dos documentos fiscais respectivos, e deve
conter, obrigatoriamente, a especificação do item, marca do fabricante e quantidade entregue;
9.10 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as Normas Tecnicas
Brasileiras, originais intactos, apropriadas paÍa armazenamento de forma a pÍeseÍvar a entrada de

umidade, poeira e proteção contra alterações de qualidade e cor;
9.1 I Materiais sem identificação serão rejeitados no ato da entrega,
9.l2 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes
da possivel imperfeita qualidade dos produtos;
9.13 Os produtos serão fomeçidos rigorosamente dentro das especificações. Verificando-se defeito(s)
no(s) bem(ns), a contratada será notificada para sanáJo ou substituir, parcialmente ou na sua

totalidade, a qualquer tempo, no prazo miáximo de 02 (dois) dias corridos;
9.14 O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitos, imperfeições, alteraçôes inegulares e

reiterados vícios ao longo do prazo de validade e/ou apresente quaisquer características discrepantes
às descritas neste Termo de Referência, Normas Tecnicas, Laudos de Análises Laboratorial, Laudos
Tecnicos e de Aprovação, ainda que constatados depois do recebimento dos produtos pelo Conselho
Escolar, ficará a fomecedora ciente de que o ato do recebimento não impoÍará sua aceitação.
9.15 O fornecedor deverá entregar as frutas e legumes em caixas plasticas de monobloco a fim de

evitar a presença de roedores e insetos, ficando "expressamente" proibido a entrega em caixas de
madeira
9.16 No momento da entrega o responsável pelo recebimento podeú recusar os produtos se estes não

entenderem as especificações do edital
9. l7 Responsabilizar-se pela procedência, qualidade e enftega dos produtos.
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10.1 As amostras só poderão ser exigidas do licitante classificado em primeiro lugar, nos termos do
art. 43, inciso XI, do Decreto estadual n" 9.66612020;
10.2 E facultativo à administração a solicitação de amostra, que deverá ser apresentada a partir da
solicitação, em local a ser determinado pela Unidade Executora (Unidade Escolar), as mesmas
deverão ser solicitadas a depender da marca, caso seja uma marca pouco conhecida, havendo a
necessidade de avaliação e certificação da qualidade e deverão ser apresentadas em 3 dias úteis após
a convocação;
10.3 A(s) amostÍa(s) deven(ão) se(em) apresentada(s) acompaúada(s) do(s) respectivo(s)
documento(s) que comprove(m) conte(em) as características especificadas. O(s) documento(s)
pode(m) ser prospectos, catrílogos ou desenhos do(s) material(is) e, ainda, a indicação do item, a
marca do produto, referência de seu fabricante e o nome e CNPJ do fomecedor.
10.4 O(s) produto(s) apresentado(s) como AMOSTRA(S) poden(ão) ser aberto(s), manuseado(s),
desmontado(s), receber coÍes, secções, vincos ou movimentos nas peças, se necessário, sendo
devolvido(s) ao fomecedor no estado em que se encontrar(em) ao final da avaliação técnica.
10.5 Para análise das amostras os parâmetros utilizados serão baseados no Termo de Referência e os

atributos sensoriais que envolvem análises de cunho subjetivo verificando aparência, cor, sabor,
textura e cheiro
10.6 Será nomeado, pelo Conselho, um responsável pelo recebimento da amostra, a nomeação do
mesmo deverá ser por meio de portaria e deverá constar nos autos;
10.7 O responsável pelo recebimento deverá documentar nos autos, de imediato, o recebimento das

amostras, e emitir o Parecer Tecnico das Amostras, em até 24 (vinte € quatro) horas após a entrega
das mesmas;
10.8 Não havendo apresentação das amostras no prazo estabelecido, bem como não sendo estas

aprovadas, a empresa pÍoponente vencedora será desclassificada do certame, sendo entâo solicitada
e examínada a amostÍa das empresas pÍoponentes subsequentes observadas rigorosamente a ordem
de classificação, no mesmo prazo constante.

lI.DAS OBRIGAÇÕf,S DA CONTRATADA
1 I . I Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva responsabilidade da
CONTRATADA, que deverá fomecrr os produtos de acordo com as especificações, condições e

prazos previstos;
I 1.2 A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o período de
fomecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam, direta e indiretamente, sobre

os produtos adquiridos;
11.3 A CONTRATADA tambem deverá cumprir todas as condições constantes deste Termo de
Referência e responder todas as consultas que a contratânte realizar no que se refere ao atendimento
do objeto;
1 1.4 Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos fiscais, comerciais,
sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;
11.5 A 

^qualidade 
dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito neste TERMO DE

REFERENCIA e, por conseguinte, no CONTRATO e na ORDEM DE FORNECIMENTO, não sendo

aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles.

I2.DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
12.1 Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores da Unidade Escolar para o recebimento dos
gêneros alimentícios e atesto da Nota Fiscal dos itens entregues;
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12.2 Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto;
12.3 Efetuar o recebimento dos gêneros alimentícios, verificando se os mesmos estão em
conformidade com o Termo de Referência e o solicitado incluindo relatório de acompaúamento dos
serviços.
12.4 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de um servidor especialmente
designado por portaria, como representante da Administração, nos termos do aí. 67 da Lei n'
8.666193, exigindo seu fiel e total cumprimento.
12.5 Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contrâtada das obrigações
contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes
do descumprimento das obrigações contratuais.
12.6 Inspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos serviços.
12.7 Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando deüdamente identihcados, aos
locais onde irão executar suas atividades.
12.8 Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos tÍabalhos.
12.9 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do instrumento
contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e

condições estabelecidas no Termo de Referência.
12.10 Notificar previamente à Contratâda, quando da aplicação de sanções administrativas.
12.11Efetuar o pagamento à Contratada" de acordo com o estabelecido no presente Termo de
Referência.
12.12 Engir a fiel observância dos produtos fomecidos, registrando todas as ocorrências e as

deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encamiúada à empresa CONTRATADA,
objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.
12.13 A Contratante deverá efetuar o pagamento à CONTRATADA, apos apresentação da Nota
Fiscal, o recebimento e o aceite dos produtos entregues, bem como rejeitar, no todo ou em parte, o
produto que a empresa CONTRATADA apresentâr forâ as especificações do edital e seus anexos.

13. DAS PENALIDADES:
13.1. Ficará impedido de licitar e contrataÍ com a Administração e será descredenciado junto ao
CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou ate que seja promovida a reabilitação peÍirnte a própria autoridade que aplicou a
penalidade, sem prejuízo das multas previstas nos itens seguintes e das cominações legais, aplicadas
e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida;
13-1.1. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com
a gravidade do descumprimento, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de l0 (dez)
dias úteis, a contar da intimação do ato;
13.1.2 A inexecução contratual, inclusive poÍ atÍaso injustificado na execução do contrato ou
instrumento equivalente, sujeitará a contratada, alem das cominações legais cabíveis, à multa de mora,
graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecida os seguintes limites máximos:
13.1.2.1 l0% (dez por cento) sobre o valor da ordem de fomecimento ou do contrato, em caso de
descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicaÉrio em firmar o contrato
ou retirar a ordem de fomecimento, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;
13.1.2.2 0,3% (três decimos por cento) ao di4 até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
serviço não realizado;
13.1 2.3 0,7oÁ (sete décimos por cento) sobre o valor da paúe do serviço não realizado, por cada dia
subsequente ao trigésimo;
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13.1.3 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contrataÍ com a Administração
deverão ser graduados pelos seguintes prazos:
I - ó (seis) meses, nos casos de:

l. aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fomecedor
tenha adotado as medidas conetivas no prazo determinado p€la Administração;

2. alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;
3 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas

parcelas ou do fornecimento de bens;
4. 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de;
5. entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;
6. paralisação de serviço, de obra ou de fomecimento de bens semjusta fundamentação e previa

comunicação à Administração;
7. praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração

estadual;
8. sofrer condenação definitiva por praticar, por meío doloso, fraude fiscal no recolhimento de

qualquer tributo.
13. 1.4 as penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR;
13. 1.5 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando for
o caso, cobrada judicialmente;
13.2 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estani sujeita ainda às

penalidades previstas na Lei n.o 8.66611993 e demais legislações aplicáveis.

14. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
14.1 O Atestado de Capacidade Tecnica em nome da empresa licitante, pertinente e compatível em
prazo e características com o objeto licitado, fomecido por pessoâ juídica de direito público ou
privado, através do qual fique comprovada a capacidade de fomecimento de no mínimo 20o/o (vinte
por cento) da quantidade estimada dos itens:
Admitir-se ao somatório dos quantitativos consignados em atestados que comprovem o fornecimento
do objeto.

15. DA FTSCALIZAçLO DOCONTRATO
15. I A fiscalização do Contrato será compostâ por uma comissão de três ou mais servidores a serem
indicados pelo Conselho Escolar de cada Unidade Escolar, instituidos por Portaria de Gesti[o;
15.2 A publícação da portaria será feita pelo presidente do conselho nos mesmos moldes da atual
portaría da Comissão Especial de Licitação.

16. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
16. 1 O referido contrato administrativo será celebrado após o termino dos procedimentos licitatórios
e sua homologação e adjudicação e terá prazo de vigência de 7 (sete) meses, iniciando-se a contagem
do prazo no momento da assinatura.

17. DO REAJUSTE Df, PREÇOS
17.1 Os valores contratados serão fixos e ineajustiiveis pelo período de l2 (doze) meses, de acordo
com o aí. 2", ü Lei Federal n' 10-192/01 contados da assinatura inicial do termo, ou do último
reaj uste.
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1S. DO ACRúSCTMO E DA SUPRES§ÃO DE SERVrÇOS
l8.l Tanto os acréscimos quanto as supressões possuem o limite de 25%, unilateralmente, do valor
inicial atualizado.

19. DA SUBCONTRATAÇÃO
19.I Em consonância com o Art. 78, caput, da Lei n'. 8.666193, não será admitida a subcontratação
do objeto da licitação.

Lúcia Vanir Alves Oliveira
Pregoeira Oficial da CRE Catalão
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO

Ref.: Processo n'202 1.0000.000.0000

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no por intermedio de seu

Carteira de ldentidaderepresentante legal Sr(a) portador(a) da

no e do CPFMF no................... DECLARA,:

lo) Sob as penas cabíveis, que não utiliza, no estabelecimento, trabalho notumo, perigoso ou insalubre

por menores de l8 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo, na

condição de aprendizes, a partir de 14 (catorze) anos, nos termos do art. 12, XIll, do Decreto Estadual

n'9.66612020.

2') Sob as penas cabíveis, que possui todos os requisitos exigidos no Edital de Pregão f,letrônico

n" ÜíüJ,12022, objeto do Processo n" 2021.0000.000.0000, para a habilitação, quanto as condições de

qualificação jurídica, tecnica, econômico-financeira e regularidade fiscal e trabalhista.

3") Sob as penas cabíveis, que não se encontra em neúuma das situações previstas no item 29 do

Edital de Pregão Eletrônico n' ü)0/2022.

4) Sob as penas cabíveis, que não possui em seus quadros de empregados e em seu corpo

socieúrio/acioúrio cônjuges, companheiros ou paÍentes em liúa reta ou colateral, até o terceiro

grau, ou por afinidade, aÉ o segundo gÍau, com dirigentes ou servidores detentores de cargo em

comissão ou função de confiança que atuem diretamente na realizzção do certame e/ou na

formalização contratual.

5o) Estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação constante do Edital

de Pregão Eletrônico n' O0O|2O22, ensejará aplicação de penalidade à Declarante.
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(data)

(Digitar o nome do Representânte Legal e assinar)

ANExo III - MoDELo DE DECLARAÇÃo »B ENQTIADRAMENTO NA LEI
COMPLEMENTAR N" 123/2006

pnucÃo olnrnôxrco N' ooo/2022

Processo n" 2021 .0000.000.0000

A (nome/razão social) inscrita no CNPJ no por intermedio de seu

representante legal o(a) Sr.(a)

e do CPF no

portador(a) da Carteira de ldentidade n"

DECLARA, sob as penas da lei, que cumpÍe os

requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, e atesta â

aptídão para usufruir do tmtamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 ú Lei Complementar

Federal no 123/2006, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4o do artigo 3o da

referida Lei.

Local e data

Representante legal
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Notâ:

A falsidade desta DECLARAÇÃO, objetivando os benefícios da tei Complementar n"
12312N6, caracterizará crime de que tratâ o art, 299 do Código Penal, sem prejuízo do
enquâdramento em outras figuras penas e das penalidades previstas neste f,ditâl.

ANEXO rV - MODf,LO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Processo n' 202 1.0000.000.0000

Totlos os campos são de preenchimento obrigatório
Ra"âo Social:
CNPJ:
Endereço:

Telefone:

Eí.do dr
Edrr.çao I

Agência: (nome/no)
Banco:

Dados do Signatário - para assinatura do contrato
Nome: Cargo:
Nacionalidade: Identidade:

Especific D
rt. 

"çá.r'- 
oourid euanti l,',i,o,ln".o, rc i:e;icoM tcm rrooulo/ â(le oâoe

iÃ;- *- Ms(Rs) Ms(R$)

Conta Corrente

CPF:

Preço Preço
Uni!ário Sf,M IC Total SEM IC
MS (R$) MS (R$)

Valor Total da Proposta ÇOM ICMS (por extenso):

Valor Total da Proposta SEM ICMS (por extenso):
Convênio ICMS? Sim-( )Não-( )

- Informar, no que couber, a alíquota do ICMS.

. Em cumprimento às disposições da Lei Complementar n' 123/2006, serão assegurados os
seguintes beneficios às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:

I - Prazo para regularização de Íestrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista
na forma do item I l. i6 deste Edital, nos termos do § 1o do art. 43 da Lei Complementar n'
12312006 cic do §lo do art. 43 da Lei Complementw no 14712014l'
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6.2. Para usufruir dos beneficios, a licitante que se enquadrar como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá declarar-se como tal no inicio ao efetuar seu credenciamento. Caso venha a
lograr-se vencedora, deverá comprovar tal condição.

6.3. O próprio sistema disponibilizzrâ à licitante a opção de declarar-se como microempresa ou
empresa de pequeno porte. A não manifestação de enquadramento, quando indagado pelo sistema
eletrônico, implicará no decaimento do direito de reclamar, posteriormente, essa condição, no
intuito de usufruir dos beneficios estabelecidos na Lei Complementar no 12312006.

6.4. A falsa declaração ou a não apresentação da documentação comprobatória quando solicitada
implicará na abertura de pÍocesso administrativo e a consequente aplicação das sanções cabíveis.

- Declaro que a validade da proposta é de 120 (Cento e Vinte) dias corridos, a contaÍ da data de
abertura da licitação.

- Declaro que nesta Proposta de Preços observou-se a aplicação do inciso XCI do artigo 6'do
Anexo lX do Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás (RCTE), revigorado pelo
artigo 3' do Decreto Estadual n" 7.569/2012, que tmta da isenção do ICMS nas operações e
prestação internas, relativas à aquisição de bem, mercadoria e serviço por órgãos da Administração
Pública Estadual, ficando mantido o crédito (Convênio ICMS 26103).

- Declaro que nesta Proposta de Preços est?io inclusos todos os demais tributos, encargos sociais e

trabalhistas, custos e direitos indiretos, embalagens, seguo, frete e até o destino e quaisquer outros
ônus que porventura possam recair sobre o fomecimento do objeto da presente aquisição e/ou
serviço e que estou de acordo com todas as normas pertinentes à materia.

- Declaramos que temos pleno coúecimento de todos os aspectos relativos à licitação em cÍusa e
nossa plena concordiincia com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus Anexos.

DATAR E ASSINAR
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ANEXO V - MINUTA CONTRATUAL

PRf,,GÃO ELETRÔMCO N" OOO/2022

Contrato n'_ que celebram o CONSELHO
ESCOLAR_, e a
empresa para os fins que
especifica, sob as condições a seguir descritas

CONTRATANTE

O PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR, inscrito no CNPJ n" 00.000.000i0000-00, com sede

MUNICÍPIO/CIDADE . GO, NESTC AtO

representado pelo Presidente do Conselho Escolar do Colegio,rEscola Estadual

_, conforme Portaria de Posse,Nomeaçâo do Cugo no /2021, FULANO DE TAL
XXXX nacionalidade XXX, estado civil XX, profissão XX, inscrito no CPF,MF sob o
n" )O(X XXX.)O(X-)O(, doravante denominado simplesmente @!gS.

pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na

na _, no _, Qd. _ Setor

inscrita no CNPJ sob Ílo

tendo como ÍepÍesentante (s) legal (is) os Srs. (as)

doravante denominada simplesmente CONTRATADA.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMf,NTO LEGAL
1. - O presente contÍato decorre do Pregão Eletrônico n" /2021, aberto em xx .xx/2021 , na
forma daLei Estadual rf 17,928 de 27 de dezembro de 2012, do Decreto Federal n" 10.024/2019, do
Decreto Estadual n' 9.66612020, da Lei Federal n' 8.6ó6193 de 2l de junho de 1993, da Lei Federal
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n" 10.520 de 17 dejulho de 2002, Lei Complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal
n'11.947 de 16 de junho de 2009, ResoluçãoCD,trNDE no 06 de 08 de maio de2020 e demais
normas pertinentes à matéria, homologado pelo Presidente do Conselho Escolar, conforme Termo de
Homologação de *_ J__f2021, constante no Processo Filho no 2021.0000.000.0000, o qual faz parte
do presente conlÍato, independentemente de transcrição, regendo-o no que for omisso.

Item Espccificaçâo Unidade Quentidâdc Valor Unitário R§ Valor Total R.S

2.2- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições de suâ proposta os acréscimos
ou reduções dos quantitativos dos produtos ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do montante
constante neste Contrato, nos termos do artigo 65, parágrafo 1', da Lei Federal no 8.666193.

3. CLÁUST]LA TERCEIRA . Dos R.E,QUISIToS MÍNIMos DE QUALIDADE DoS
PRODUTOS E NORMATIZAÇÃO
3.1. Os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas. Deverão ainda ser novos e
originais não sendo aceito em hipótese alguns produtos reaproveitados e/ou falsificados, sob pena de
afastamento do certame e aplícação das p€nalidades cabíveis;
3.2 Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderâo apresentaÍ amassâdos,
arranhões e deformidades;
3.3 No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar com mais de 60 dias de fabricação;
3.4 Os produtos deverão ser de primeira qualidade e deverão ter pÍvo de validade de no minimo de
3 (três) meses a contar a data do Íecebimento;

4. CLÁUSULA QUARTA - DA FORIVIA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
4.1. As entregas estão pÍevistas para serem realizadas parceladamente de forma DúRIA, podendo
alguns itens serem entregues de forma SEMANAL E/OU QUINZENAL, conforme Cronograma de
Entregas disponibilizado;
4.2 A entrega dos pÍodutos deverá oconer no horário comercial, conforme especificado na tabela do
item9.2, de segunda a sexta feira, exceto finais de sernana e feriados, nos locais indicado e acordado
com a Unidade Escolar. conforme cronogÍâma de entrega definido pela contratante e seÉ
acompanhada por fiscal designado especialmente para tal fim, o qual seni responsável pelo atesto do
ato;
4.3 O transporte e a descarga dos produtos no local designado ocorrerão por conta exclusiva da
empÍesa contratada, sem qualquer custo adicional solicitado posteÍiormente. O transporte dos
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2. I - Contratação de empresa para fomecimento de gêneros alimentícios para a Alimentação Escolar,
com o intuito de atender às necessidades do Conselho Escolar XXXX, no município
de XXXXX, conforme Edital e Anexos, de acordo com as especificações e qurntidâdes estabelecidas
no Edital e seus anexos.

VAIOR TOTAL:



alimentos deverá acontecer conforme as normas da Legislação da Vigilância Sanitária, de prefer€ncia
em veiculos fechados ou abertos com pÍoteção (ex: lona) em perfeitas condições de higiene, para

garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;
4.4 A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes do
fornecimento do material, mão-de-obra, necessário à boa e perleita entrega dos produtos.
Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos

ou subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à Contratante ou a terceiros;
4.5 As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentÍo do prazo de vigência do contrato;
4.ó A Contratada somente receberá pelos produtos entregues;
4.7 Em cada entrega deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a quantidade dos produtos
entregues;
4.8 A entrega fica condicionada a acxitaçáo por paÍe do fiscal designado para receber, conferir e

aceitar o produto;
4.9 Os materiais deverão ser entregues acompanhados dos documentos fiscais respectivos, e deve
conter, obrigatoriamente, a especificação do item, marca do fabricante e quantidade entregue;
4.10 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as Normas Técnicas
Brasileiras, originais intactos, apropriadas para aÍrnÍrzenamento de forma a preservar a entrada de
umidade, poeira e proteção contra alterações de qualidade e cor;
4. I I Materiais sem identificação serão rejeitados no ato da entrega;
4.12 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes
da possivel imperfeita qualídade dos produtos;
4. l3 Os produtos serão fomecidos rigorosamente dentro das especificações. Verificando-se defeito(s)
no(s) bem(ns), a contratada será notificada para saúJo ou substituir, parcialmente ou na stta
totalidade, a qualquer tempo, no prazo máximo de 02 (dois) dias corridos;
4. 14 O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitos, imperfeições, alterações irregulares e
reiterados vícios ao longo do prazo de validade e/ou apresente quaisquer características discrepantes
as descritas neste Termo de Referência, Normas Tecnicas, [audos de Análises Laboratorial, Laudos
Tecnicos e de Aprovação, ainda que constatâdos depois do recebimento dos pÍodutos pelo Conselho
Escolar, ficaú a fomecedora ciente de que o ato do recebimento não importará sua aceitação.
4.15 O fomecedor devení entÍegar as frutas e legumes em caixas plásticas de monobloco a fim de
evitar a presença de roedores e insetos, ficando "expressamente" proibido a entrega em caixas de
madeira
4.16 No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá recusar os produtos se estes úo
entenderem as especificações do edital
4. l7 Responsabilizar-se pela procedência, qualidade e entrega dos produtos.

5. CLÁUSIILA QTIINTA- DA VIGÊNCIA Do CoNTRATo
5. l. O referido contrato administrativo será celebrado após o término dos procedimentos licitatórios
e sua homologação e adjudicação e terá prazo de vigência de 7 (sete) meses, iniciando-se a contagem
do prazo no momento da assinatuÍa.

conforme Termo de Homologação do Pregão.
6.2 - A despesa correrá conforme Poíaria/Borderôs no 

- 

referente ao período do 0o semestre,
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6 - CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR
6. 1. O valor total deste Contrato e de R$
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total de R$

7. CLÁUSULA SEXTA_ DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA
7.1. A despesa decorrente da presente licitação correrá, no exercício de 2022, à conta da seguinte
dotação orçamentíria:

o FI\[DE:

Dotrçio Orçrmentíriâ

2021 .240t . t2.361 .1008. 20 I 9.03 . l 09.90. 3 9.40

Níveis de Ensino - fNDE

201g-Fomecimento de Alimentação Escolar (361 - Ensino Fundamenlal)

201g-Fomecimento de Alimentação Escolar (361 - Ensino Fundamental)

2019- Fornecimento de Alimentação Escolar (362 - Ensino Medio)

2019 - Fomecimento de Àlimentação Escolar (366 - Educação de Jovens Adultos)

2019 Fornecimento de Alimentação Escolar (367 - Educação Especial)

2021.240 t.t2 361.1008.2019.03. I 09.40.39.40

2021.240t. t2.362.1008.2019.03. 109 90 39.40

2021 240t.t2.366.1008.2019.03. r56.90 39.40

2021 .2401 .t2 .367 .1008. 20 I 9.03 . I 09.90. 3 9.40

r PROTEGE:

Dotrção Orçrmcntária

2021 2401.12.361.t008.2019.03.15ó.90.39.40

Níveis de Ensino - PROTEGE

2019-Fomecimento de Alimentação Escolar (361 - Ensino Fundamental)

2021.2401.12.361.1008.2019.03. 156.40.39.40 201 g-Fornecimento de Alimentação Escolar (361 - E. Fund. Municipalização)

2021.2401.12.362.1008.2019.03.15ó.90.39.40 2019- Fornecimento de Alimentação Escolar (362 - Ensino Medio)

2021.2401 .12.366.1008.2019.03.109.90.39.40 2019 - Fornecimento de Alimentaçâo Escolar (366 - Educação de Jovens Adultos)

2021 .2401.12.367.1008 2019.03.156.90.39.40 2019 - Fornecimento de Alimentação Escolar (367 - Educação Especial)

7.2. Para o exercício subsequente serão alocâdos recuÍsos em dotação orçamentária própria para o
custeio dessa despesa.

S. CLÁUSULA SÉTDTA - DA FoRMA DE PAGAMENTo
8.1. O pagamento seÍá efetuado no prazo de 30 (trinta) dias corridos e eletuado por meio
de Transferência Bancária em contâ jurídica contendo as respectivas Notas Fiscais, devidamente
atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo Conselho Escolar Gilberto Arruda
Falcão, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de pagamento a que se refere o
Decreto Estadual n" 9.56112019.
8.2. Na ocorrência de rejeição da Nota FiscaVFatura, motivada por erro ou incorreções, o prvo para
pagamento estipulado no item 8. I passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação-

Pregão Eletrônico 2022l1

SacÍatarii dc
Eí.do d.
Educ:ç:o

no

S€cÍ€taria de Estado de Educação - SEDUC
Gerência de Licitação

Quinta Avenida, Qd, 71 no 212 Sáor Leste Vile Nova CEP: 74.643-030
Goiànis - Go



Eírdo d.
Educ.çio

8.3. O pagamento será efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número do processo, a descrição
individualizada dos itens com os seus valores unitário e total, bem como as Certidões de
Resular idade l'iscal Federal Trabalh ista. Estadual e Municinal devidamente atualizadas.
8.4. Em caso de irregulaÍidâde na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado
a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.
8.5. O Conselho Escolar Gilberto Arruda Falcão, pâgará, à contrâtâda, mediante a compatibilidade
com as obrigações assumidas e todas as condições de habiliação e qualificação exigidas na licitação,
nos termos do art. 55, inciso XIII, da Lei Federal n" 8.666193.
8.6. Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual executada mediante emissão de Notâ
Fiscal Eletrônica devidamente atestada por quem de direito, neste caso o Presidente do Conselho.
8.7. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto perdurar pendência em relação à parcela
correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência contÍatual.
8.8. Caso haja previsão nas leis Íiscais vigentes, o Conselho Escolar efetuará as devidas retençôes nos
pagamentos.
8.9. Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma
forma para o mesmo, a CONTRATADA fará jus à compensação financeira devida, desde a data limite
fixada para pagÍrmento ate a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos
moratónos pelo atraso no pagâmento serão calculados pela seguinte fórmula:
EM-NxVpx(l/365)onde:
EM : Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;
N : Números de dias em atraso, contados da data limite frxada pra pagamento e a data do efetivo
pagamento;
Vp - Valor da parcela em atraso;
I: IPCA anual acumulado (lndice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE) /100.
8.10. Para a emissão da Nota Fiscal/Fatura, o número do CNPJ do CONSELHO ESCOLAR
é 00.000.000/0000-00.
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9. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES
9.1. - Caberá à CONTRATADA
9.1.1. Todos os encaÍgos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva responsabilidade da
CONTRATADA, que deverá fomecer os produtos de acordo com as especificações, condições e
prazos previstos;
9.1 2 A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação duante o período de
fomecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam, direta e indiretamente, sobre
os produtos adquiridos;
9.1.3. A CONTRATADA também deverá cumprir todss as condições constantes deste Contrato e
responder todas as consultas que a contÍatante realizar no que se refere ao âtendimento do objeto;
9.1.4. Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos fiscais,
comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra naturezâ;
9.1.5. A qualidade dos produtos deverá ser rigoÍosamente àquele descrito neste Contrato e, por
conseguinte, no CONTRATO e na ORDEM DE FORNECIMENTO, não sendo aceito em nenhuma
hipótese, outro diverso daqueles.
9.2 - Caberá ao CONTRATANTE:
9.2.1. Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores da Unidade Escolar para o recebimento dos
gêneros alimentícios e atesto da Nota Fiscal dos itens entregues;
9.2.2. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto;
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9.2.3. Efetuar o recebimento dos gêneros alimentícios, verificando se os mesmos estão em
conformidade com o Termo de Referência e o solicitado incluindo relatório de acompaúamento dos
serviços.
92.4. Acompaúar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de um servidor especialmente
designado por portaria, como representante da Administração, nos termos do aÍL.67 da Lei Federal
n" 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento.
9.2.5. Realizar os âtos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das obrigações
contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contÍaditório, decorrentes
do descumprimento das obrigagões contratuais.
9.2.ó. Inspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos serviços.
9.2.7. Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente identificados, aos
locais onde irão executar suas atividades.
9.2.8. Prestar as informaçôes necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos.
9.2.9. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do instrumento
contÍatual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e

condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.2. 10. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções administrativas.
9.2.11. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estâbelecido no presente Termo de
Referência.
9.2.12. Exiglr a fiel observância dos produtos fomecidos, registrando todas as ocorrências e as

deficiências verificados em relatório, cuja cópia sení encamin}ada à empresa CONTRATADA,
objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.
9.2.13. A Contratante deveÍá efetuar o pagamento à CONTRATADA, após apresentação da Nota
Fiscal, o recebimento e o aceite dos pÍodutos entregues, bem como rejeitar, no todo ou em parte, o
produto que a empresa CONTRATADA apresentar fora as especificações do edital e seus anexos.

10. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
10.1. A fiscalização do Contrato será composta por uma comissão de três ou mais servidores a serem
indicados pelo Conselho Escolar de cada Unidade Escolar, instituídos por Portaria de Gestão;
10.2 A publicação da portaria será feita pelo presidente do conselho nos mesmos moldes da atual
poúaria da Comissão Especial de Licitação.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
11.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado junto ao
CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, sem prejuízo das multas previstas nos itens seguintes e das cominações legais, aplicadas
e dosadas segundo a natuÍezâ e a gravidade da falta cometida;
I L l. L As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com
a gravidade do descumprimento, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no pr.vo de l0 (dez)
dias úteis, a contar da intimação do ato;
11.1.2 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contÍato ou
instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das cominaçôes legais cabíveis, à multa de mora,
graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecida os seguintes limites miíximos:
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ll .1.2.1 l0% (dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do contrato, em caso de

descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicauírio em firmar o contrato
ou retirar a ordem de fornecimento, dentro de l0 (dez) dias contados da data de sua convocação:
11 .1.2.2 0,3o/o (tÍês décimos por cento) ao dia, até o trigesimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
serviço não realizado;
11.1.2.3 0,7o/o (sete decimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado, por cada dia
subsequente ao trigésimo;
I I 1.3 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração
deverâo ser graduados pelos seguintes prazos:
I - 6 (seis) meses, nos casos de:

1. aplicaçâo de duas penas de advertência no prazo de 12 (doze) m€ses, sem que o fomecedor
teúa adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração;

2. alteração da quantidarle ou qualidade da mercadoria fomecida;
3. 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas

parcelas ou do fomecimento de bens;
4. 24 (vinte e quatÍo) meses, nos casos de;
5. entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;
ó. paralisação de sewiço, de obra ou de fomecimento de bens sem justa fundamentação e previa

comunicação à Administração;
7, praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração

estadual;
8. sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de

qualquer tributo.
I 1. L4 as penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR;
I1.1.5 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando for
o caso, cobrada judicialmentel
11.2 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estara sujeita ainda às
penalidades previstas na Lei Federal n.'8.ó6611993 e demais legislações aplicáveis.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DA RESCISÃO
12. l. O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE ou bilateralmente por
mútuo acordo entre as part€s, atendida sempre a conveniência administrativa.
l2.2.De acordo com o art. 78 da Lei Federal n'8.666193, são motivos de rescisão do contrato:
I O não cumprimento de c'láusulas contratuais, especificaçôes, projetos ou pÍítzos,
II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e pr.rzos;
III - A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão da obra, do serviço ou do fomecimento, nos pÍÍuos estipulados;
IV O atraso injustificado no início do fomecimento;
V - A paralisação do fomecimento, sem j usta causa e previa comunicação à Administração.
VI A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outÍem, â cessão ou
transferência, total, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;
VII O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
VIII - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § l' do arÍ.67 da
Lei Federal n" 8.666/93;
IX A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
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X - A dissolução da sociedade ou o falecimento do contÍatado;
XI - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a
execução do contrato;
xII Razões de inteÍesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas pela miíxima autoridade da esfera administrativa a que estií súordinado o contratante
e exaradas no pÍocesso administrativo a que se refeÍe o contrato,
XIII - A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no §l'do art. 65 da Lei Federal no

8.666/93
KV - A suspensâo de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por Íepetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ate que seja normalizada a
situação;
XV - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes
de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações ate que seja normalizada a situação;
XVI - A não liberação, por parte da Administração, de área,local ou objeto para execução de obra,
serviço ou fomecimento, nos prÍuos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais
especifi cadas no proj eto;
XVI A ocorrência de caso lortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva a
execução do contrato;
XVIII - Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 daLei Federal n" 8.666/93, sem prejuim
das sznç§s5 penas cabíveis;
Paráprafo único: Os casos de rescisão contrâtuâl serão formalmente motivados nos autos do
orocesso. assegurado o contraditório e a ampla defesa.

13. CLÁUSULA DÉCTMA TERCEIRA - DO CONTRATO
13.1. Os contratos administrativos aplicam-se, supletivamente, os princípios da teoria geral e as

disposições de direito privado, art. 54 e incisos III e D( da Lei Federal no 8.666193.
III - Os preços e as condições de pagamento, os criterios, data-base e periodicidade do reajustamento
de preços, os criterios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do
efetivo pagamento;
IX - O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
arl.77 da Lei Federal n'8.666/93.

14. CLÁUSIJLA DÉCTMA QTIARTÂ - DA coNCILIAÇÃo E }TEDIAÇÃo
14. I - As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do
ajuste decorrentes desta licitação, châmamento público ou procedimento congênere, serão submetidas
à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem
da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
Complementar Estadual no 144. de 24 de julho de 20 I 8.

15. CLÁUSI]LA DÉCIMA QTIINTA - DA CLÁUSULA COMPRoIIÍISSÓRIA
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I 5. 1 - Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento
público ou procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão,
no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei no 9.307,
de 23 de setembro de 1996 e daLei Complementar Estadual no 144, de 24 dejulho de 2018, elegendo-
se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃo, MEDhÇÃo E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outoÍgando a esta os poderes para
indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para
julgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo.

16. CLÁUSULA DÉCM{A SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16. I - Caberá ao CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
Instrumento de Contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo legal, conforme o art.
61, parágrafo único, da Lei Federal n" 8.ó66i93.

17. cLÁusuLA DÚCIMA sÉTrMA - Do Rf,AJUsTE DE pRDÇos
17.1 Os valores contratados serão fixos e irreajusúíveis pelo período de 12 (doze) meses, de acordo
com o art. 2', da fÉi Federal no 10 192101 contados da assinatura inicial do termo, ou do último
reajuste.
18. CLAUSULA DECIMA OMAVA- DA VINCULAÇAO
I 8. I - Este contÍato guarda conformidade com o Edital de Pregão Eletrônico o" íüJ012021,
vinculando ao Processo Filho n" 2021.fi)fi).fi[.fi)fi) e a proposta da Co ntratada.

Ig.CLÁUSULA DÉCIMA NoNA. Do ACRÉSCIMo E DA sUPREssÃo DE SERVIÇoS
l9.l Tanto os acrescimos quanto as supressões possuem o limite de 25%, unilaterahnente, do valor
inicial atualizado.

E por estarem acordes, assinam este instrumento os Íepresentantes das partes e as testemunhas, em
três vias de igual teor e forma para que se alcance osjurídicos e desejados efeitos.
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2o.cLí,usul-A vrGÉsIMA - DA SLTBCONTRATAÇÃO
20.1 Em consonância com o Art. 78, caput, da Lei no. 8.666193, não será admitida a subcontratação
do objeto da licitação.

21. CLÁUSULA VIGÚSIMA PRIMEIRA- DO REGISTRO E FORO
2 l. I - O presente contÍato será objeto de oportuna apreciação junto ao Egrégio Tribunal de Contas
do Estado de Goiás.
21.2- Aos casos omissos deverão ser aplicados os seguintes diplomas legais: Lei Federal n'
10.52012002, Lei Complementar no 12312006, Lei Estadual n" 17.92812012, Decreto Estadual no

9.66612020, e, Lei Federal n' 8.66ó193 e supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos
e as disposições de Direito Privado.
21.3 Fica eleito o foro da Comarca de --------, para dirimir quaisquer dúvidas ou litigios acaso
surgidos em decorrência do presente instrumento.
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CONSELHO ESCOLAR _, em MUNICÍPIO/CIDADE, _ do mês de
de 2021 .

CONTRATANTE:

Presidente do Conselho Escolar

Unidade Escolar

CONTRATADA:

.I'ESTEMTINHAS:

Nome.

CPF:

Nome:

CPF'
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ANEXOvI- CCMA DA CONCTLhÇÂO, Mf,DrÁÇÃO E ARBTTRAGEM
DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL

(]()NSELHO ESCOLAR , em MUNICIPIO/CIDADE, do mês
de 2021.de
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1) Qualquer disputa ou controversia relativa à interpretâção ou execução deste ajuste, ou de
qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que
não seja dirimida amigavelmente entÍe as partes (precedida da realização de tentativa de
conciliação ou mediaçâo), deverá ser resolvida de forma definiüva por arbitragem, nos termos das
normas de regência dâ CÂMARA DE CoNCILIAÇÃo, MEDIAÇÃo p eRstfRAGEM DA
ADMINISTRAÇAO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE coNCrLrAÇÃo, ueoraçÃo E ARBTTRAGEM DA ADMTMSTRAÇÃo
ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia
Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões
compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se
dará na forma do art. 14 da Lei Complementâr Estadual n' 114, de 24 de julho de 2018, sem
prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Intemo, onde cabível.

3) A sede da arbiüagem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Lingua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as noÍÍnas integrantes do
ordenamento juridico ao merito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento
Intemo) da CAMARA DE CONCILIAÇAO, MEDIAÇAO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO eSfaOUeL (CCMA), na Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei
no13.l40,de26dejunhode20l5,naLeiComplementarEstadualnol44,de24dejulhode20l8
e na Lei Estadual n' 13.800, de l8 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo
vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da
Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias,
incluindo a execução da sentença arbitrai. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes
deverá ser imediatamente comunicada à CÀMARA DE CoNCILIAÇÀO, MEDIAÇÃo E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implicae nem deverá ser
interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a exisGncia, validade e eficácia da presente
cláusula arbitral.
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CONTRATANTR:

Presidente do Conselho Escolar

Unidade Escolar

CONTRATADA:
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